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    Dedicamos este livro ao Prof. Dr. Luiz Alberto David de Araújo que através de suas obras prestou excepcionais contribuições à tutela dos direitos fundamentais, trazendo por meio de sua escrita conscientização sobre as mais diversas problemáticas que envolvem as minorias, expondo através de um olhar descritivo e crítico, reflexões sobre estes temas. Que este livro possa, de alguma forma, honrar seu legado.


  




  

    Não basta que todos sejam iguais perante a lei. 




    É preciso que a lei seja igual perante todos.




    Salvador Allende


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A preocupação com a análise jurídica de temas ligados às minorias nunca esteve tão presente nos textos acadêmicos, seja pelas justificativas históricas de costume, como a desigualdade social, má distribuição de renda, imigrações desordenadas, seja pelos recentes e tristes episódios ligados à pandemia da Covid-19 ou pelo avanço da tecnologia a beneficiar enormemente a sociedade, mas deixando à margem uma multidão de esquecidos.




    O tratamento que se pretendeu dar ao termo “minorias” nesta obra está alinhado àquela preconizada pela Suprema Corte dos Estados Unidos, que em seu extenso histórico de decisões entende que podem pertencer a estes grupos determinadas classes de pessoas que: 1) não são representadas politicamente como os demais cidadãos (maiorias), bem como aqueles que: 2) sofrem discriminação ao longo da história em razão de características particulares de sua personalidade.




    Assim, a organização da presente obra partiu da premissa de que não seria necessário politizar as discussões – no sentido partidaresco da expressão – pois cada tema aqui tratado tem se mostrado urgente sem depender deste ou daquele governo, desta ou daquela ideologia. Portanto, os autores convidados tiveram total liberdade para abordarem os temas segundo suas óticas particulares, sempre preocupados com a contemporaneidade da tratativa.




    Os autores participantes compõem um interessante espectro geográfico, pois estão radicados em oito estados diferentes do país, a saber: Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e Rio Grande do Sul. O resultado foram 29 textos consistentes e alinhados com a preocupação de encontrar solução jurídica para os problemas apresentados.




    Nos capítulos desta obra há abordagens ligadas aos mais relevantes temas da atualidade, como a situação dos imigrantes no Brasil, seu direito à saúde, ainda que indocumentados, bem como análise da criminalidade destes indivíduos; o direito à saúde também merece análise quando se trata da judiclalização em se tratando de população de baixa renda.




    No âmbito das ciências criminais há abordagem criminológica com a análise da criminalidade juvenil sob a ótica da “teoria das janelas quebradas”, assim como um interessante texto sobre a solução jurídica dada aos psicopatas, revelando a fragilidade do sistema brasileiro para tratar situações como estas. A violência contra as mulheres trans não ficou sem a devida atenção na obra, bem como a criminalização do antissemitismo, cujo modelo atual não é mais adequado às condutas, segundo seus autores.




    No tocante aos direitos fundamentais da mulher há um importante texto sobre a necessidade de um “constitucionalismo feminista”, para que a igualdade entre homens e mulheres vá além do plano formal e atinja uma consciência coletiva. No mesmo rumo, a desigualdade de gênero e a violência contra a mulher, que infelizmente foram agravados no decorrer do período pandêmico, reforça a ideia de que os índices de violência doméstica ainda são alarmantes, mesmo com a legislação protetiva existente. Por fim, há um capítulo dedicado a compreender as reflexões e desdobramentos da teoria psicanalítica sobre o feminino e a maternidade, texto escrito por profissionais da Psicologia que revela-se fundamental também para os profissionais da área jurídica.




    Como dito no início desta breve apresentação, os avanços tecnológicos impuseram urgentes adaptações e abordagens jurídicas, seja para atualização da legislação, seja para entender os aspectos frágeis desta evolução, especialmente nos tratamentos desiguais que poderiam gerar. Nesta área a obra conta com cinco textos que trazem reflexões importantes e atualíssimas sobre governo digital e exclusão de classes vulneráveis que não têm acesso às tecnologias necessárias para participação nesse modelo; no âmbito da conhecida discriminação algorítmica há dois trabalhos: um abordando se é possível estabelecer uma regra universal sobre os limites éticos de utilização da Inteligência Artificial; outro, aborda a discriminação ocorrida em relação a pessoas marginalizadas que estariam impedidas de consumirem certos produtos e serviços à medida em que as empresas utilizam-se da discriminação algorítmica em favor de seus interesses econômicos.




    No tocante aos avanços tecnológicos experimentados pelas instituições bancárias nos últimos tempos, um trabalho discute a proteção dos mais vulneráveis diantes destas inovações, particularmente os idosos, cujos golpes aumentaram 60% durante a pandemia da Covid-19. Por fim, há um texto que analisa situação que chegou à Suprema Corte dos Estados Unidos em que um cidadão questiona decisão que proibiu sua condicional com base em uma análise realizada por software, utilizando algoritmos, questionando os limites éticos para a utilização desta tecnologia.




    O direito do consumidor recebeu atenção especial dos autores, com textos que cuidaram das mais variadas temáticas, como a carga probatória no processo civil à luz do CDC; dados pessoais nas relações de consumo, garantias e efetividade dos direitos no CDC, especificamente em compras online; a proteção de dados como um direito básico do consumidor; e um texto que aborda as características da sociedade de consumo e o público infantil, indagando se o direito brasileiro é capaz de dar efetividade ao art. 227, da Constituição Federal, na proteção deste público inserido neste contexto.




    Também não carece de atenção a situação das terras indígenas, temática analisada nesta obra de forma comparada entre o direito brasileiro e o direito colombiano, especialmente no plano constitucional. De forma ampla foi também trabalhada, em outro capítulo do livro, a questão dos povos originários e as comunidades tradicionais, iniciando na conceituação, na abordagem etimológica, passando pela análise da legislação constitucional e infraconstitucional sobre o tema.




    Em um grupo interessante de capítulos são reunidas abordagens envolvendo o direito à moradia, tombamento, meio ambiente e regularização fundiária. Em um dos capítulos os autores defendem que o direito social à moradia tem sua efetividade obstacularizada pelo déficit habitacional e pela precarização dos espaços, carecendo de políticas públicas tendentes à sua “máxima efetivação possível”. Em outro capítulo a autora indaga se: seria possível unir duas classes de direitos fundamentais – direito sociais de saúde e moradia (segunda dimensão) e direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (terceira dimensão) – alargando o mínimo existencial de social para social-ambiental a fim de se garantir uma maior efetivação da existência planetária digna e saudável?




    Em outro texto em que se denota preocupação social importante, a autora aborda o que chamou de “falso conflito” ou “conflito meramente aparente” entre a acessibilidade e o tombamento, defendendo que não há justificativa para inviabilizar pequenas modificações em bens tombados para proporcionar a pessoas com deficiência o acesso ao patrimônio cultural, pois é preciso que esse patrimônio seja vivenciado para a criação de um vínculo, de um elo, de uma “sensação de pertencimento”.




    Finalizando a menção a este grupo de capítulos, há um estudo que buscou compreender o instituto da regularização fundiária urbana como instrumento para defesa da população de baixa renda e sua importância na legalização e acesso à moradia adequada. A análise passa pelos princípios fundamentais específicos aplicáveis ao instituto, atualmente disciplinado pela Lei nº 13.465/17.




    Três outros trabalhos cuidam de temas que não pertencem aos grupos anteriores, mas igualmente relevantes no contexto contemporâneo: no primeiro deles as autoras analisam conceitos, desafios e vivências de pessoas trans no plano do direito à parentalidade, analisando a questão sob a ótica do direito brasileiro e comparado. No segundo capítulo o autor cuida do acesso à justiça a pessoas em situação de rua, com atenção especial nas diretrizes trazidas pela Resolução nº 425/21, do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu uma política de atenção a essa minoria no âmbito do Judiciário brasileiro. Por último, o terceiro capítulo deste grupo cuida de temática delicada e nociva, que vem merecendo combate por setores diversos da sociedade: a divulgação de informações com conteúdo falso, analisando a grande dificuldade de sua detecção e defendendo que a divulgação de desinformação e sua aceitação pela sociedade está relacionada com violências direta, estrutural e cultural que vivenciamos em nosso cotidiano.




    Como se vê o leitor desta obra terá contato com textos de alta qualidade acadêmica e científica, que perpassam por temáticas das mais diversas, mas todas situadas na perspectiva dos grupos minoritários, aos quais tem se dedicado especialmente a doutrina brasileira nos últimos tempos, exigindo dos Poderes constituídos um olhar mais atento, seja para a criação ou aprimoramento da legislação, seja para efetivação de políticas públicas, para que a dependência de decisões judiciais seja cada vez menor nos próximos anos.




    Boa leitura!




    GIL FERREIRA DE MESQUITA




    Organizador




    Mestre em Direito. Autor e organizador de obras jurídicas.




    Professor Univesitário. Advogado.




    E-mail: contato@gilmesquita.com
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    1. INTRODUÇÃO




    O Direito é uma estrutura normativa pretensamente funcional dirigida à prevenção e/ou solução de problemas. Quanto à funcionalidade, destina-se à estabilidade das relações sociais, através do controle - prévio ou corretivo - de conflitos. Enquanto estrutura normativa seus conteúdos reguladores são valorativos e finalísticos. A fundamentação sistemática do Direito, portanto, há de ser centrada em ditames axiológicos (valorativos) e teleológicos (finalidades). Tais ditames não representam sentidos apriorísticos do Direito, mas sim sentidos histórico-culturais, pois são construções políticas e culturais.




    Essa estrutura normativa é dirigida, entre outras funcionalidades, a construir mecanismos aptos a solucionar ou, ao menos, minimizar problemas sociais. Isso envolve a não intervenção legislativa, ou intervenção meramente regulatória, em esferas de liberdade autorreguláveis; e a intervenção prestacional em esferas estratégicas de efetivação de direitos fundamentais.




    Tem-se como referência teórica das reflexões adiante desenvolvidas o pensamento de Ferrajoli sobre direitos fundamentais, de que “son ‘derechos fundamentales’ todos aquellos derechos subjetivos que correspondem universalmente a ‘todos’ los seres humanos en cuanto dotados de status de personas, de ciudadanos o personas con capacidad de obrar” (FERRAJOLI, 2009, p. 19), com a jusfundamentalidade sendo atribuída por normas integrantes do ordenamento jurídico.




    A correlação entre liberdades mercadológicas, concorrencialidade privada e necessidades sociais é tratada, com constância, de forma fragmentária e panfletária, enfatizando-se argumentações pouco consistentes. Isso pouco contribui para a compreensão de que existem problemas sociais que interferem negativamente nas liberdades individuais e nos ideais de plena realização humana – e que por isso não devem ser vilipendiados.




    Dentre esses problemas, a questão da moradia – e, em específico, da moradia urbana - emerge como um dos temas cruciais quando se trata dos direitos fundamentais sociais e de sua (in)efetividade. Considerando que a palavra habitação se refere ao espaço físico destinado à moradia, entendida como ato de habitar, questões como ‘propriedade especulativa X função social da propriedade’, ‘vazios urbanos X déficit habitacional’, perpassam a análise da efetividade do direito fundamental social à moradia – e serão aqui analisadas.




    Para tanto, parte-se da hipótese de que habitação, educação, saúde e alimentação são conteúdos fundamentais sociais prioritários no âmbito do estado democrático de direito, independente de nuances ideológicas que devem interferir apenas na intensidade de sua efetivação. Em decorrência, no que respeita à habitação, o déficit habitacional e a precarização de espaços, obstaculizam a efetividade do direito à moradia.




    2. ESTADO E DIREITOS SOCIAIS




    O Estado contemporâneo é definível como concentração de poder organizada. Especialmente a partir da Revolução Industrial e a consequente ascensão da burguesia, a estruturação de instâncias de poder relativamente desprendidas dos grilhões da nobreza e da Igreja mostrou-se necessária. As sociedades complexas que emergiram nos séculos XVIII, XIX e XX não mais eram reguláveis pelas bases políticas vigentes até a Revolução Industrial.




    Sua conformação deu-se junto à formação da sociedade industrial e de globalização comercial, centrada em parâmetros de produção mercadológica e em segmentações sociais e econômicas.




    Ocorre que atualmente a própria sociedade industrial mostra-se obsoleta perante as complexas situações econômico-sociais e tecnológicas vividas no início do século XXI, não atendendo às demandas políticas presentes. Podem-se apontar duas características fundamentais dessa obsolescência: I – de um lado, a modernização caracterizada como um processo de inovação autônoma e autopoiética; II – de outro, a emergência da sociedade/estado de risco. Ambos os conceitos são faces do que se convencionou chamar ‘pós-modernidade’, para designar um período histórico que emergiu a partir da metade do século XX: Após análise das autoridades sanitárias, constatou-se em 7 de janeiro de 2020, que tais casos eram consequência de uma nova cepa do coronavírus, que até então não havia sido identificada (CARBINATTO, 2020).




    podemos afirmar, sin temor de incurrir en exageraciones, que, debido al proceso de globalización, en la actualidad, tanto la sociedad como el Estado han quedado insertados en un “universo” sociopolítico “multidimensional”. Dicho “universo” es, ciertamente, mucho más complejo que el anticuado “tablero bidimensional” de la política de antaño; “tablero”, éste, que, en su simplicidad, sólo permitía distinguir entre los fenómenos políticos interiores (política interna) y los fenómenos políticos exteriores (política exterior). (VILLARUEL; MACHIA e DAVOLI, s/d).




    Assim, encontra-se um contexto paradoxal: o Estado contemporâneo mostrou-se essencial para o relativo desprendimento das instâncias políticas e de gestão pública dos fundamentos metafísicos dominantes até a Revolução Industrial. Mas esse mesmo Estado mostra-se fraco diante das complexidades da vida econômica e social do século XXI.




    Tal paradoxo redunda na dificuldade em se compatibilizar valorações tão diversas como liberdade de mercado e políticas de investimento público; concentração de riquezas e tributação progressiva; financeirização e empregabilidade; tecnologização dos meios produtivos e sustentabilidade ambiental e humana. Força militar, relações políticas internacionais, tecnologia, interações econômicas (internas e externas) balizam o Estado contemporâneo:




    Sin desprenderse de su capacidad militar, los países han consolidado una extensa red empresarial, de negocios y de relaciones comerciales. Pese al cambio del escenario en las últimas 3 décadas, el Estado sigue siendo parte fundamental para entender la dinámica de las relaciones internacionales, el comercio, la cooperación y el comportamiento del sistema mundial en este primer cuarto del siglo XXI. Durante ese periodo se registraron diferentes crisis económicas, amenazas de enfrentamientos militares, así como el comportamiento del mercado y las empresas como una extensión estratégica de los objetivos del Estado. (CORDERO, 2022).




    Mais, ainda: tudo isso se dá num ambiente em que a democracia, enquanto instância de exercício de poder que permite a participação de todos, encontra-se fragilizada diante das hipercomunicações tecnológicas.




    Embora não haja conclusões definitivas sobre os melhores caminhos de sobrevivência da democracia no ambiente político econômico do Século XXI, o espaço mais consistente – porque mais duradouro – é o da qualificação da cidadania. Ser cidadão é um estado que pressupõe garantias como aquelas atinentes aos direitos políticos e à preservação das liberdades – garantias de autonomia política. Não há maiores controvérsias quanto a isso. A questão que se impõe é sobre o que mais é necessário para caracterizar como efetiva a cidadania.




    Considerando-se que o existir humano é um complexo jogo de subjetividades e singularidades, cuja plena realização pressupõe condições existenciais para se efetivar, a resposta à questão acima aponta para que existam condições satisfatórias para todos, em tese, se desenvolverem como seres humanos, transitando do espaço da autonomia para o espaço da singularidade. Com Guattari pode-se afirmar que:




    O conjunto da divisão do trabalho, seus modos de valorização e suas finalidades devem ser igualmente repensados. A produção pela produção, a obsessão pela taxa de crescimento, quer seja no mercado capitalista ou na economia planificada, conduzem a absurdidades monstruosas. A única finalidade aceitável das atividades humanas é a produção de uma subjetividade que enriqueça de modo contínuo sua relação com o mundo. (GUATTARI, 1992, p. 33).




    As condições de vida social importam, nas relações entre Estado e sociedade, em uma compatibilização entre os espações de atuação econômica privada com uma constante implementação de políticas públicas de efetivação das garantias materiais da cidadania, das condições de vida humana. Estas são entendidas como as condições aptas a preservar e efetivar condições mínimas de dignidade de existência no mundo de todos e de cada um.




    É fato que se as condições de existência do indivíduo no mundo podem ser precárias, insuficientes ou deficientes. Pode ocorrer que não se consiga afirmar que o indivíduo possui a satisfação mínima das condições necessárias para que esteja minimamente em igualdade de condições para exercer dignamente seu direito à vida. E, assim o sendo, estar-lhe-ão sendo sonegados os seus direitos humanos, ao menos nos mínimos aspectos garantidores de suas condições materiais de humanidade – o que obstaculiza o exercício efetivo de sua liberdade.




    O ser humano só é humano frente ao ‘outro’, ou seja, no meio social, e será potencialmente igual nas possibilidades de existência ativa no mundo à medida que for potencialmente igual na dignidade de sua existência social. Como bem afirma Dalmo Dallari,




    justamente porque vivendo em sociedade é que a pessoa humana pode satisfazer suas necessidades, é preciso que a sociedade seja organizada de tal modo que sirva, realmente para este fim. Não basta que a vida social permita a satisfação de todas as necessidades de apenas algumas pessoas, é necessário considerar as necessidades de todos os membros da sociedade. (DALLARI, 1998, p. 18).




    Sobressai a posição de Edilson Pereira de Farias, de que:




    o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana refere-se às exigências básicas do ser humano no sentido de que ao homem concreto sejam oferecidos os recursos de que dispõe a sociedade para a mantença de uma existência digna, bem como propiciadas as condições indispensáveis para o desenvolvimento de suas potencialidades. (FARIAS, 1996, p. 51-52).




    Para ele, a dignidade da pessoa humana constituiria um valor unificador de todos os direitos humanos (fundamentais), os quais funcionariam como concretização de tal princípio. Dessa forma, em sua posição como direito humano funciona como uma conjunção de diversos outros direitos (em especial os direitos sociais, difusos e coletivos), referenciando hermeneuticamente a própria materialização da cidadania. Outra não há de ser a compreensão do texto constitucional brasileiro, ao prever em seus incisos II e III que cidadania e dignidade humana são fundamentos do estado democrático de direito. Desse modo,




    o Estado não pode fugir de sua responsabilidade de atuar como agente de efetivação da universalização de direitos e políticas sociais, contribuindo para a construção da cidadania dos excluídos e, dessa forma, para um efetivo Estado Democrático de Direito, conforme a vontade expressa na Constituição, não podendo transferir tais responsabilidades para o terceiro setor ou para os próprios excluídos.” (SILVA, 2010, p. 175).




    Em prol da dignidade da pessoa humana, como fator preponderante da efetividade da cidadania, ao Estado se impõem obrigações regulatórias e prestacionais tendentes à máxima realização dos direitos fundamentais sociais. Tal imposição é particularmente significativa diante dos dados que indicam um aumento da concentração de riquezas no final de século XX e início do século XXI, gerando questionamentos sobre os dilemas atinentes ao mínimo existencial para a vida digna.




    3. CONCENTRAÇÃO DE RIQUEZAS E MORADIA




    3.1 CONCENTRAÇÃO DE RIQUEZAS




    A concentração de riquezas é um dilema cada vez mais relevante no mundo contemporâneo. Não que seja uma novidade: durante toda a história da humanidade poder, força e riquezas andaram de mãos dadas.




    Entretanto, a consolidação do capitalismo nos últimos dois séculos e, especialmente, sua fundamentação pretensamente liberal em termos econômicos, foi e é baseada na igualdade de oportunidades para todos e no prêmio ao mérito.




    Por decorrência, seria de se esperar que tal fundamentação levasse a um razoável grau de diluição das riquezas, premiando esforço e trabalho de forma minimamente digna e movimentando a economia de forma virtuosa – ou seja, de forma includente nas relações de consumo. A financeirização do capital e a concentração do mercado sob a propriedade ou controle de poucas pessoas, entretanto, contradiz tal expectativa:




    De acordo com estimativas do Credit Suisse Research Institute, a metade inferior da população mundial possui menos de 1% da riqueza total. Em forte contraste, os 10% mais ricos possuem 88% da riqueza global, enquanto o 1% mais rico responde sozinho por 50% dos ativos globais. (DONALD, 2019).




    Ora, quanto maior a concentração de riquezas menor é a eficiência do sistema de méritos. Seja numa perspectiva liberal, em que o Estado seria apenas o regulador da economia para evitar distorções, seja numa perspectiva não liberal, em que o Estado teria um papel ativo na própria economia, a gestão pública teria como norte a diminuição de tais diferenças, de forma a estimular a multiplicação de oportunidades e o mérito individual. A acumulação especulatória e a financeirização do capital conflitam tanto com a concepção de liberalismo inclusivo quanto com a concepção de capitalismo social (ambas compatíveis com a Constituição Federal de 1988).




    Outro aspecto relevante no âmbito da concentração de riquezas é a sucessão familiar, seja na titulação de propriedades, seja na titulação de capital financeiro. Ainda que seja um ponto muito sensível politicamente, a sucessão patrimonial por herança ou doação familiar contradiz a lógica da meritocracia. Esta é ancorada no mérito individual – e este, obviamente, não é transmissível por parentesco. Ademais, a sucessão patrimonial familiar coloca em xeque a questão dos pontos de partida: o mérito, numa sociedade economicamente livre, pressupõe equidade (não se confunda com igualdade) quanto às ferramentas disponíveis para cada pessoa.




    Junte-se a isso que a sucessão patrimonial familiar tende a cristalizar as diferenças sociais decorrentes de segregações e/ou discriminações históricas:




    A riqueza também tende a persistir ao longo das gerações, limitando assim a mobilidade social. Por exemplo, as disparidades de riqueza baseadas em raça e gênero tendem a ser muito maiores do que as disparidades de renda. Embora muitas pessoas possam sofrer perdas como resultado de uma crise financeira, são os mais pobres e marginalizados os mais afetados pela falta de sustentação. Em muitos países, as mulheres suportaram o peso da crise financeira global de 2007 a 2009 (e as medidas de austeridade resultantes). Nos Estados Unidos, as recessões afetaram desproporcionalmente as famílias negras e latinas. (DONALD, 2019).




    Por decorrência, quanto maior a concentração de riquezas, menor o grau de eficiência do sistema econômico - independente de ser capitalista estatista ou capitalista liberal.




    3.2 MORADIA DIGNA




    Um aspecto decisivo para se perceber a desigualdade gerada pela concentração de riquezas no século XXI está situada na questão da moradia. Aspectos como crescimento do número de pessoas sem moradia (população em situação de rua), habitações precárias ou compartilhadas, deslocamento constante das populações economicamente mais frágeis para a periferia de grandes cidades por força da precariedade financeira, caracterizam dilemas de inefetividade do direito à moradia digna.




    Especialmente em cidades médias e grandes (mas também em cidades menores de apelo turístico e industrial), a financeirização dos setores imobiliários tem uma importância decisiva na dimensão do problema. Caracterizam tal situação: o alto número de habitações desocupadas, mantidas como tal para fins especulativos; as áreas urbanas vazias (terrenos localizados estrategicamente nas cidades mantidos sem utilização para valorização imobiliária); leis de zoneamento urbano e políticas fiscais que favorecem loteamentos.




    As habitações desocupadas e as áreas urbanas vazias são particularmente características do problema habitacional brasileiro. Elas representam a dimensão especulatória da questão: habitações fechadas devido a valores locatícios inflados ou meramente por opção especulatória; e áreas urbanas centrais ou privilegiadas não edificadas por anos com mero intuito de valorização.




    Os dois aspectos, típicos de vazios urbanos, empurram a população menos abastada para as periferias, que possuem estrutura urbana menos desenvolvida (quando não precária), e geram, ainda, problemas de transporte e segurança. Borde conceitua vazios urbanos como sendo:




    [...] aqueles terrenos localizados em áreas providas de infraestrutura que não realizam plenamente a sua função social e econômica, seja porque estão ocupados por uma estrutura sem uso ou atividade, seja porque estão de fato desocupados, vazios. (BORDE, 2003, p. 4).




    Os vazios urbanos não são apenas terrenos vazios, são também estruturas edificadas (prédios de apartamentos, casas, imóveis comerciais) que se encontram subutilizadas, vazias e/ou ociosas – sem, portanto, cumprir com sua função social.




    Entre as diversas possibilidades de intervenção sobre os problemas atinentes aos vazios urbanos, a tributação direcionada a estimular o uso efetivo das propriedades é um instrumento a ressaltar:




    Dado que a especulação imobiliária e a financeirização da habitação são uma das principais causas do aumento da desigualdade, dos sem-abrigo e da habitação precária, mais países deveriam considerar uma espécie de “imposto sobre a especulação imobiliária”, conforme delineado, aplicação de uma taxa punitiva a especuladores ou proprietários de segundas residências e imóveis vazios. (DONALD, 2019).




    Ademais, junto aos vazios urbanos tem-se a precarização de estruturas urbanas não valorizadas mercadologicamente. Conforme Mingione:




    O problema habitacional é ainda mais complicado por outros aspectos das áreas urbanizadas metropolitanas; em particular pela tendência a segregar o espaço da habitação [...] enquanto grupos de baixa renda pegam casas desconfortáveis em áreas pobremente supridas de serviços por preços relativamente altos [...] na medida em que concentra pessoas com baixos níveis de vida em áreas segregadas e piora seus padrões de subsistência. (MINGIONE, 1981, p. 54).




    Assim, a questão da moradia envolve déficit habitacional (quantitativo), dificuldade de acesso à moradia (qualitativo) e acesso a condições urbanas dignas.




    Segundo estudos da Fundação João Pinheiro (2019), o Brasil tem cerca de 6,9 milhões de famílias sem casa para morar. Paradoxalmente, existem cerca de 6,05 milhões de imóveis desocupados há décadas.




    A quantidade de residências que apresentam algum tipo de inadequação chega a quase 25 milhões. Este indicador qualitativo inclui: - aspectos de infraestrutura urbana, como precariedade no abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica e de coleta de lixo; - inadequações edilícias, como a falta de espaço de armazenamento, ausência de banheiro, cobertura inadequada e piso inadequado.




    Por conseguinte, vazios urbanos, deficit habitacional e deficiência nas condições dos serviços públicos urbanos formam um quadro de inefetividade do direito à moradia para as populações economicamente mais vulneráveis.




    4. DIREITO À MORADIA COMO DIREITO FUNDAMENTAL SOCIAL




    4.1 DIREITOS FUNDAMENTAIS SOCIAIS




    Direitos humanos são elementos referenciais de um ideal de sociedade baseado na vinculação do Direito à concretização cotidiana e efetiva de uma condição de existência diferencial do ser humano em relação ao restante dos animais. Uma condição humana que consagre a capacidade de organização pretensamente racional da vida em sociedade.




    Eles resguardam e consagram valores superiores para a vida humana, caracterizando-se como direitos materialmente superiores dentro do sistema jurídico. Mostram-se materialmente superiores por consagrarem valores jurídicos universalizáveis – que se justificam axiologicamente e teleologicamente em benefício da sociedade toda.




    Nesse sentido, os direitos humanos, especialmente com sua normatização constitucional (em que ganham a denominação direitos fundamentais), são alicerces valorativos do ordenamento normativo, fundamentando o sistema jurídico como orientado a valores. Como ensina Larenz, após discorrer sobre o sistema interno do Direito, baseado no encadeamento entre os princípios:




    Nem uma argumentação lógico-formal, nem uma argumentação ‘tópica’ conduzem à descoberta do ‘sistema interno’. Para isso é necessária a descoberta e concretização de princípios jurídicos, bem como a formação de tipos e conceitos determinados pela função. Estas são as formas específicas de pensamento de uma Jurisprudência que a si própria se entende simultaneamente como pensamento ‘orientado a valores’ e pensamento sistemático. (LARENZ, 1989, p. 596).




    O sistema jurídico vincula-se funcionalmente a princípios, estruturados em normas capazes de indicar os valores sistemáticos superiores. Essa vinculação estrutura-se a partir da Constituição, em torno da qual gira todo o sistema normativo.




    Pois, bem: a Constituição Federal de 1988 dedica especial atenção aos direitos e garantias fundamentais como instrumentos para preservar certos interesses inerentes à existência humana, tal qual os direitos sociais, no capítulo II. Nessa linha, a Constituição dispõe acerca dos direitos sociais (dentre eles o direito à moradia):




    Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.




    Bobbio nos alerta da importância de uma efetivação maximizada da proteção dos direitos humanos, uma vez que está correlacionada ao desenvolvimento global da civilização humana. Trata-se de um problema que não pode ser isolado, sob pena de não ser compreendido em sua real dimensão. É errôneo se pensar a problemática acerca dos direitos humanos sem inicialmente considerar os dois grandes problemas do séc. XX (que não deixam de se estender até os dias atuais), que são os problemas relacionados à guerra e à miséria (pobreza) (BOBBIO, 1992, p. 45). Especialmente o problema da miséria importa ao tema dos direitos sociais, já que estes são tendentes a minimizar ou superar os dilemas atinentes à pobreza.




    Desse modo, considerando-se as desigualdades sociais, relacionadas à concentração de riquezas, observa-se que




    No que concerne aos indigentes e às pessoas sem-teto a moradia é direito fundamental, integrando-se ao mínimo existencial e tornando obrigatória a prestação do Estado. Já as moradias populares ou a habitação para a classe média se tornam direitos sociais, dependentes das políticas públicas e das opções orçamentárias. (TORRES, 1999, p. 285).




    É inegável, assim, a relevância constitucional do direito à moradia enquanto um direito fundamental social, embora se especifique em seu texto sobre direitos fundamentais e direitos sociais e econômicos enquanto postulações distintas que, necessariamente, se complementam. Sobressai sua natureza constitucional-filosófica - tanto no campo do direito fundamental quanto na esfera dos direitos sociais.




    4.2 DIREITO À MORADIA




    Pois, bem: desde os primórdios da organização sedentária das comunidades humanas sabe-se que as pessoas necessitam da base material de existência no mundo que é a moradia. Tal base material foi decisiva no trânsito do nomadismo para o sedentarismo, e a moradia representou capacidade e funções múltiplas para a existência e permanência estável do ser humano em um local específico. Não obstante as diferenças subjacentes à habitação, - pouca ou muita complexidade estrutural, temporal e cultural - as pessoas, evidentemente, necessitavam e necessitam de moradia, de um local apto a viverem seu cotidiano.




    Em linhas gerais, quando se fala na necessidade de se ter uma moradia é de se destacar algumas de suas principais atribuições, quais sejam: a busca de proteção psicoexistencial do corpo e do (ser) humano; o lugar de amparo e refúgio no que concerne às demandas da vida externa, bem como de descanso; o espaço de encontro com suas particularidades, que permite que o ser humano possa ser/existir dentro de seu universo particular – com o eu e/ou com os seus semelhantes etc.




    A partir dessa prévia percepção da importância do habitar, há que se falar no direito à moradia propriamente dito, já que o lugar de habitação é algo que se impõe à condição humana digna. Trata-se, pois, de um direito fundamental que, como afirma Dallari (1998), deve ser assegurado a todas as pessoas (concretamente), pois nenhum ser humano poderá satisfazer suas necessidades de cunho material e espiritual sem o direito à moradia.




    Nessa esteira se insere a realidade brasileira, visto que:




    Na sociedade brasileira atual o direito à moradia não está assegurado, especialmente nas cidades médias e grandes. O alto custo dos imóveis impede que muitas pessoas se tornem proprietárias. Existem muitos terrenos vagos, e o número de casas é insuficiente para a quantidade de pessoas e de famílias, e por isso os aluguéis são muito altos e aumentam mais que os salários. (DALLARI, 1998, p.37).




    Uma consequência disso é a imensa existência de favelas e cortiços, com pessoas vivendo desconfortavelmente amontoadas, em um ambiente sem dignidade, pois a precarização do habitar é um dos primeiros efeitos da precariedade econômica. Com ela vêm a precariedade da educação (por ausência de oferta ou oferta de baixa qualidade; a precariedade da saúde; as dificuldades de transporte. A deficiência das condições de moradia, portanto, é fator motriz para a precarização da dignidade de famílias economicamente vulneráveis.




    Por decorrência, as condições fundamentais e sociais de dignidade humana se correlacionam diretamente às condições materiais dignas de moradia.




    Assim, fica identificado o direito à moradia como um direito fundamental social. As normas de direitos fundamentais sociais (direitos humanos de caráter social constitucionalizados) são especialmente relacionadas com a minimização das desigualdades materiais. A proteção desses direitos, num primeiro plano, deriva diretamente dos dispositivos normativos que lhes correspondem. A efetivação desses direitos, por sua vez, relaciona-se a implementação de políticas públicas de caráter econômico e social tendentes a superar as dificuldades estruturais atinentes a cada conteúdo específico.




    4.3 DIREITO À MORADIA E POLÍTICAS PÚBLICAS




    A correlação entre direitos sociais e fundamentais direciona por si mesma para políticas públicas focadas em justiça social (seja numa perspectiva estatista, seja numa perspectiva liberal):




    Os direitos sociais e econômicos estremam-se da problemática dos direitos fundamentais porque dependem da concessão do legislador, estão despojados do status negativus, não geram por si sós a pretensão às prestações positivas do Estado, carecem de eficácia erga omnes e se subordinam à ideia de justiça social. (TORRES, 1999, p. 278).




    Considera-se que as políticas públicas configuram a atuação planejada do Estado, por meio de programas, projetos e atividades administrativas destinadas a atender as necessidades sociais. Elas são específicas, direcionadas, temáticas: buscam a realização de objetivos determinados. Frente às normas legisladas, seu papel é complementar, preenchendo os espaços normativos e materializando, através de atuações planejadas do Estado, os princípios e regras. Assim, as políticas públicas partem do Estado, com o escopo de concretização de direitos, especialmente para a efetivação das condições mínimas de existência digna.




    A previsão do direito à moradia na Constituição não impõe uma visão estatista de intervenção. Tem-se em vista o Estado como gestor necessário de questões de saúde, habitação, educação e segurança - variando, por óbvio, o grau de intervenção a partir de uma visão liberal inclusiva ou de capitalismo social.




    Enfatiza-se, nesse sentido, que o direito à moradia enquanto direito fundamental social é compatível com o mínimo social desenvolvido por John Rawls - cuja teoria tem uma ótica juspolítica liberal. Rawls afirma que a preservação da dignidade do homem é responsabilidade da Sociedade e do Estado e, não obstante e subjacente a isso, aceita o fato de que existe desigualdade econômica-social numa mesma sociedade. Segundo ele,




    Quanto à distribuição de bens e rendas, ela não deve ser necessariamente igualitária, deverá sempre ser de forma a dar a maior vantagem possível para todos (...) organizando-se as desigualdades sócio-econômicas para que sejam obtidas vantagens para todos. (RAWLS, 1981, p. 68).




    Para tanto, Rawls propõe em sua construção teórica do mínimo social em que, mesmo diante do contexto de desigualdade, as pessoas mais desprovidas de recursos financeiros merecem ter sua dignidade garantida por meio de mínimos recursos materiais, ou seja, potencializar para o indivíduo aquilo que lhe tem de mínimo, de modo a se alcançar um lugar de equidade na sociedade.




    A partir disso, entendido o habitar como um parâmetro referencial da dignidade humana, a questão da moradia e a necessidade de políticas públicas voltadas aos problemas atinentes insere-se tanto no plano normativo quanto no plano executivo (gestão pública). Destacam-se como políticas públicas tendentes à efetivação do direito à moradia: a tributação progressiva do solo urbano, destinada à minimização dos vazios urbanos; políticas habitacionais para aquisição de propriedades voltadas à população de baixa renda; políticas de aluguel social; investimento estatal planejado em infraestrutura social (saúde, educação, transporte e segurança) de áreas urbanas precárias.




    Não resta dúvida de que o direito social fundamental, enquanto um direito de prestações materiais, se fundamenta a partir da relação com a dignidade da pessoa humana. Oportunamente afirma Sarlet, que os direitos sociais econômicos e culturais “seja na condição de direitos de defesa (negativos), seja na sua dimensão prestacional (atuando como direitos positivos), constituem exigência e concretização da dignidade da pessoa humana” (SARLET, 2002, p. 94). No que tange ao direito à moradia, exige atuação prestacional do Estado, por ser dependente das políticas públicas e das opções orçamentárias.




    Ressalta-se que Sarlet corretamente entende ser o direito à moradia um direito social com espectro mais amplo do que o direito à propriedade, já que a moradia enquanto direito fundamental social não se vincula à necessidade de propriedade do bem habitado (SARLET, 2002, p. 94). De qualquer modo, configurando-se como direito fundamental social, componente de um mínimo social para uma vida digna, o direito à moradia exige do Estado políticas públicas próprias.




    Fato é que o direito à moradia decorre de um estado de necessidade dos indivíduos, impondo-se sua proteção e efetivação como dever do Estado. (vide SOUZA, 2013, passim) Por consequência, diante da impositividade do direito fundamental social à moradia, e frente aos dados que indicam o déficit quantitativo e qualitativo de habitações, a efetividade do direito e a eficiência das normas que a ele se referem dependem de políticas públicas de médio e longo prazo.




    5. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Viver em sociedade é um desafio de compatibilização de diferenças. Os humanos somos marcados, subjetivamente, muito mais por nossas diversidades do que por nossas semelhanças.




    Entretanto, o desenvolvimento real de cada pessoa passa por condições objetivas, materiais de vida no mundo. Os direitos fundamentais erguem-se sobre a necessidade de proteção das subjetividades e de proteção e efetivação (prestações estatais) das condições materiais de dignidade que possibilitam, pretensamente, o desenvolvimento humano.




    As normas que preveem direitos fundamentais configuram-se como normas de caráter especial. Isso porque consagram a centralidade do ser humano no mundo e possibilitam a supremacia da proteção jurídica da condição de humanidade de todos e de cada um. Assim, resguardam o sentido máximo liberal e social: cada um e todos enquanto humanos protegidos.




    Ocorre que o mundo contemporâneo – e o Brasil, em especial, como objeto desse estudo - caracteriza-se por agudas diferenças sociais, marcadas por intensa concentração de riquezas, com uma margem grande da população economicamente vulnerável.




    Por decorrência, os direitos fundamentais sociais, constitucionalmente normatizados, são protagonistas no ordenamento jurídico, já que tratam das condições materiais para o desenvolvimento humano. Nesse sentido, pode-se afirmar que dos direitos fundamentais sociais derivam os elementos componentes do mínimo social indispensável para que as pessoas possam usufruir de suas liberdades.




    Dentre os direitos fundamentais sociais, o direito à moradia emerge como parâmetro condicionante da qualidade de vida urbana, pois determina facilidades ou dificuldades para que as pessoas usufruam de outras prestações materiais (saúde, educação, segurança, transporte). Esse direito, até por ser diretamente afetado pelos reflexos cotidianos da concentração de riquezas, carece de políticas públicas tendentes à sua máxima efetivação possível.




    Assim, pode-se afirmar, enfim, em consonância com constitucionalismo garantista, que o direito à moradia é fundamental por sua universalidade garantida em norma constitucional. É social por sua natureza prestacional efetivamente ligada aos mais vulneráveis economicamente. E possui universalidade inerente à sua dimensão constitucional, sendo atribuível como direito subjetivo de todos os cidadãos.
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    1. INTRODUÇÃO




    O direito ao acesso à saúde é um direito humano e um direito fundamental de todas as pessoas. No Brasil, referido direito pode ser exercido independentemente de contribuição perante o Sistema Único de Saúde. O texto constitucional brasileiro de 1988 preconiza esse direito, em seu artigo 196, além de estabelecer o princípio da igualdade entre brasileiros e estrangeiros residentes no país, no caput do artigo 5º.




    A Carta Magna brasileira utiliza a expressão estrangeiros, postura que não condiz com a tese apresentada nesse artigo, que preconiza o princípio da igualdade e que está em consonância com a perspectiva inclusiva da nova Lei de Migração brasileira, a 13.445/2017, que propõe a alteração da nomenclatura e da perspectiva, com a mudança de paradigma do estrangeiro para o migrante.




    Nesse sentido, a expressão estrangeiro é substituída e ampliada pela expressão migrantes, em sentido amplo, com as suas categorias, sendo o propósito desse artigo trabalhar, especificamente o direito dos imigrantes indocumentados, em especial o direito ao acesso à saúde.




    A relevância do tema se justifica pela vulnerabilidade a que estão expostos os imigrantes indocumentados, devido à ausência ou falha nos documentos exigidos para a sua entrada regular no território de outro país. Trata-se, portanto, do deslocamento forçado, involuntário, que conduz os imigrantes ao país de destino em busca de melhores condições de vida, devido à degradação dos direitos humanos, aos conflitos armados vivenciados em seu país de origem ou à perseguição.




    Assim, o objetivo principal do artigo é analisar o direito fundamental à saúde e o específico é abordar o direito dos imigrantes indocumentados ao Sistema Único de Saúde.




    Optou-se pelo método hipotético-dedutivo, com a técnica de documentação indireta e procedimento da análise da doutrina, da legislação e da jurisprudência sobre o tema para responder ao seguinte questionamento: os imigrantes indocumentados têm o efetivo direito fundamental à saúde no Brasil?




    O artigo está organizado de acordo com a seguinte sequência. O primeiro capítulo analisará o direito fundamental de acesso à saúde. Por sua vez, o segundo capítulo analisará as principais regras relativas ao Sistema Único de Saúde e o direito ao acesso à saúde pelos imigrantes indocumentados.




    Como resultado, o artigo pretende deixar uma contribuição científica a respeito do direito fundamental à saúde dos imigrantes indocumentados.




    2. O DIREITO À SAÚDE COMO DIREITO HUMANO E COMO DIREITO FUNDAMENTAL




    O direito à saúde tem dupla natureza jurídica, de direito fundamental e de direito humano. Por estar previsto na Constituição Federal de 1988, é considerado um direito fundamental e, em decorrência de sua previsão no Direito Internacional, é considerado um direito humano. No direito doméstico, é o artigo 196 da Constituição de 1988 que preconiza referido direito fundamental e, no direito internacional, verifica-se a sua previsão a partir do artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, a saber:




    Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle. (DUDH, 1948).




    Além de ter previsão na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, o direito à saúde também está previsto nos artigos 2 e 12 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que preconizam a progressividade do direito à saúde, com a garantia do mais alto nível de saúde possível.




    A propósito do tema, Ferrajoli afirma que um direito fundamental tem previsão nas Constituições domésticas e um direito humano está previsto nos Tratados Internacionais de Direitos Humanos (FERRAJOLI, 2010, p. 103-107). Nesse sentido, um direito pode ter dupla natureza jurídica, sendo considerado como direito fundamental e como direito humano, assim como se dá em relação ao direito à saúde.




    Nesse contexto, é relevante destacar que existe um regime jurídico no direito doméstico e no direito internacional que corrobora o direito ao acesso à saúde dos seres humanos, como meio de se concretizar a dignidade humana.




    Além disso, Ingo Sarlet (2012) explica que o direito à saúde comunga, na nossa ordem jurídico-constitucional, da dupla fundamentalidade formal e material da qual se revestem os direitos e garantias fundamentais em geral, especialmente em razão do regime jurídico que lhe outorgou a Constituição de 1988, uma vez que têm estatura de direito fundamental, sendo, ao mesmo tempo, positivados pela Carta constitucional brasileira.




    Assim, há que se mencionar que o direito à saúde goza das prerrogativas decorrentes do regime jurídico de direito fundamental decorrente da Constituição de 1988. De acordo com essa afirmação, consigna-se que o § 2º do artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelece que “os direitos e as garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte.”5




    Referido dispositivo constitucional estabelece a abertura do sistema constitucional brasileiro ao direito internacional ao apontar que a natureza jurídica das normas oriundas dos tratados internacionais de direitos humanos é de norma materialmente constitucional, ou seja, não estão inseridas formalmente na Constituição, mas tem conteúdo de norma constitucional.




    Por sua vez, o § 1º do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que é o fundamento do regime jurídico dos direitos fundamentais, estabelece que as normas definidoras de direitos e garantias fundamentais são de aplicação imediata.6




    Assim, os dois dispositivos legais se entrelaçam no sentido de conferir eficácia e efetividade aos direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, bem como no sentido de abranger as normas de direitos humanos previstas nos tratados internacionais dos quais o Brasil é parte, no mínimo como normas materialmente constitucionais (SARLET, 2012).




    Dessa forma, o § 2º do artigo 5º da Carta Magna brasileira refere-se aos direitos fundamentais, uma vez que decorre do § 1º, raciocínio que permite afirmar que as normas de direitos humanos decorrentes dos tratados internacionais dos quais o Brasil é parte também são normas de direitos fundamentais e, portanto, são normas de aplicação imediata.




    Logo, os tratados internacionais de direitos humanos, ratificados pelo Brasil no âmbito do ordenamento jurídico internacional são normas constitucionais de aplicabilidade imediata, não necessitando de procedimento interno para que gerem efeitos imediatos, uma vez que decorrem do § 1º do artigo 5º da Constituição. 7




    A visão ora explanada também tem respaldo na abertura que o § 2º do artigo 5º da Constituição estabelece com o direito internacional dos direitos humanos ao dialogar com as normas de direitos humanos decorrentes dos tratados internacionais. Desse modo, é oportuno salientar que a abertura ora mencionada tem respaldo na tese do Estado Constitucional Cooperativo, de Haberle (2007). 8




    Assim, se as normas de direitos fundamentais são de aplicabilidade imediata e se as normas decorrentes de direitos humanos previstas nos tratados internacionais dos quais o Brasil é parte decorrem dos direitos fundamentais, ambas são de aplicabilidade imediata, o que torna desnecessário qualquer procedimento interno para a incorporação dos tratados internacionais de direitos humanos.




    Nesse sentido, se o caput da Constituição brasileira de 1988 estabelece que os direitos fundamentais são garantidos aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Brasil, considerando-se a interpretação contemporânea do termo estrangeiro, em consonância com a nova Lei de Migração e com a interpretação aberta e extensiva da Constituição Federal, pode-se afirmar que o termo estrangeiro abrange o imigrante indocumentado.




    Além disso, considerando-se a hermenêutica constitucional, os princípios da igualdade, da não-discriminação e da dignidade humana é possível afirmar que todo o contexto constitucional garante o direito fundamental à saúde aos imigrantes indocumentados.




    Além de ser um direito humano, o direito à saúde tem intrínseca relação com o desenvolvimento sustentável (SEN, 2010), que é o valor fundamental da Agenda 2030 e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável que se consubstanciam na ideia de que ninguém poderá ser deixado para trás. Assim, o direito ao acesso à saúde contribui para a concretização da dignidade da pessoa humana, revelando a sua intrínseca relação com os direitos humanos.




    A propósito da Agenda 2030, é relevante destacar que esta se refere a um plano de ação para as pessoas, para o Planeta e para a prosperidade que visa fortalecer a paz universal e a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões. Referido plano de ação é acompanhado por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e de 169 metas que estimulam a ação até 2030, em áreas de importância crucial para o Planeta e para a humanidade, e que se relacionam com a efetivação dos direitos humanos e com a promoção do desenvolvimento sustentável.




    Assim, a Agenda 2030 é uma Declaração em um quadro de resultados composto por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e por 169 metas, sendo os ODS’s o núcleo da Agenda, que deverão ser alcançados até o ano de 2030 (ONU, 2015).




    É importante ressaltar que os 17 objetivos são integrados e indivisíveis e conjugam as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental, expressando programas a serem cumpridos pelos governos, pela sociedade civil, pelo setor privado e por todos os cidadãos para um 2030 sustentável. Por sua vez, as metas apoiam ações de importância crucial para a humanidade, ou seja, pessoas, Planeta, prosperidade, paz e parcerias.




    A Agenda 2030 foi avalizada pelos 193 países que integram as Nações Unidas, inclusive pelo Brasil, com o objetivo principal de libertar a raça humana da pobreza e de proteger o planeta no sentido de promover o desenvolvimento sustentável e, nesse contexto, os Estados-membros, reunidos em 2015, em Nova York, reconheceram que a erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável.




    Nesse sentido, ao adotarem o documento Transformando o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (A/70/L.1), os países comprometeram-se a tomar todas as medidas necessárias para promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos, sem deixar ninguém para trás (ONU, 2015).




    Referido documento é coordenado pelas Nações Unidas, por meio do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), nos termos da Resolução A/RES/72/279 OP32, de 2018, da Assembleia Geral das Nações Unidas.




    É importante destacar que o documento foi antecedido pela Declaração do Milênio (ONU, 2000) e pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, adotados pelos Estados-membros da ONU em 2000, com o objetivo de impulsionar os países a enfrentar os principais desafios sociais no início do século XXI. Os 8 objetivos do documento formaram o conjunto de políticas globais para o desenvolvimento que orientaram as ações dos Estados em nível internacional, nacional e local por quinze anos.




    O primeiro relatório resultante das consultas realizadas, com o aval das Nações Unidas, para discutir uma nova agenda de desenvolvimento, Uma Vida Digna para Todos (ONU, 2015), ressaltou que o desenvolvimento sustentável é resultado da integração do crescimento econômico, da justiça social e da sustentabilidade ambiental, sendo o princípio orientador do novo documento.




    Como resultado das reuniões realizadas no âmbito da ONU, adotou-se o documento em 2015, Transformando Nosso Mundo (ONU, 2015), ou seja, a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, como um guia para as ações da comunidade internacional nos anos vindouros.




    Um dos principais objetivos da Agenda 2030 é o direito à saúde, consignado no Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3 e delineado por algumas metas, conforme será analisado a seguir. Nesse contexto, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3.8 (ONU, 2015), que diz respeito à saúde e bem-estar, preconiza que a comunidade internacional deverá:




    Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis para todos.




    Assim, o direito fundamental à saúde dos imigrantes indocumentados contribui para a concretização do ODS 3.8 no que tange à meta da cobertura universal de saúde, com o acesso aos serviços essenciais de qualidade, além de outros aspectos. Ademais, o acesso ao direito à saúde aos imigrantes indocumentados contribui para a consolidação da finalidade da Agenda 2030, que é não deixar ninguém para trás, o que inclui o imigrante indocumentado.




    Além disso, o acesso à saúde pública pelos imigrantes indocumentados é um meio de se alcançar justiça social com a concretização do princípio da igualdade e da não-discriminação.




    3. O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E O ACESSO À SAÚDE DO IMIGRANTE INDOCUMENTADO




    O acesso à saúde pelos imigrantes indocumentados é proporcionado pela Constituição brasileira de 1988, pelo direito internacional de direitos humanos, bem como pelo Sistema Único de Saúde brasileiro.




    Nesse contexto, é importante destacar que, no Brasil, conforme já foi exposto, o direito à saúde é considerado um direito fundamental que está previsto no artigo 196 da Constituição Federal de 1988:




    Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.




    O acesso ao direito à saúde é uma forma de se concretizar a dignidade humana de todos os cidadãos brasileiros, além de contribuir para a erradicação da pobreza, Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 1 da Agenda 2030 (ONU, 2015).




    Além de ser um direito fundamental, por estar previsto na Constituição Federal de 1988, o direito à saúde também é um direito humano, que visa garantir um padrão de vida capaz de assegurar o bem-estar do ser humano, o que está previsto no artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, citada anteriormente.




    O direito à saúde, viabilizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), tem como premissas a gratuidade e a universalidade, que pode funcionar como fator atrativo para a migração internacional e para a população das fronteiras mercosulinas, dentre outras circunstâncias, como o acesso ao ensino público.




    Na nova ordem global, a globalização traz à tona de forma mais expressiva as desigualdades, sociais, o que dá ensejo à intensificação dos fluxos migratórios, uma vez que os imigrantes 9 sentem a necessidade de buscar de melhores condições de vida. No momento atual, exceto no caso dos conflitos armados e dos desastres naturais, os efeitos negativos da globalização são o principal fator de migrações internacionais (RUFINO; AMORIM, 2012).




    Nesse contexto tão complexo das migrações involuntárias, o Sistema único de Saúde no Brasil, funciona como um elemento de inclusão e de integração para os imigrantes involuntários e indocumentados. A respeito do SUS Carvalho (2013) afirma que o sistema público de saúde resultou de décadas de luta de um movimento que se denominou Movimento da Reforma Sanitária e foi instituído pela Constituição Federal de 1988 e consolidado pelas Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990.




    Não obstante, o art. 196 da Constituição brasileira de 1988 assegura a saúde como um direito de todos e dever do Estado, de modo que a universalidade aos serviços da saúde é assegurada a todos, independentemente de sexo, idade, religião, raça, cor, origem ou nacionalidade. Além disso, o inciso V do artigo 7º da Lei nº 8.080/1990 fundamenta a prestação de ações e serviços de saúde, no âmbito do SUS, a não nacionais – pelo menos aos residentes no país, considerado o teor do art. 5º caput da Constituição brasileira de 1988, independentemente de qualquer condicionante, já que a legislação aplicável adota o princípio da não discriminação (SOUZA e SILVA; ARCE; AMARAL, 2021).




    Por sua vez, a Lei de Migração (Lei nº 13.445/2017) prevê o direito ao acesso à saúde dos imigrantes10 independentemente de documentação, devendo o atendimento ser assegurado de forma irrestrita. No entanto, em algumas situações, verifica-se o descumprimento do mandamento constitucional, o que pode ser demonstrado pela falta de preparo e da informação necessária para o entendimento desse público.




    Com a intensificação dos fluxos migratórios, é importante que as políticas públicas sejam aprimoradas para concretizar o acesso dos imigrantes indocumentados aos serviços públicos básicos, uma vez que as dificuldades de acesso aos serviços de saúde ainda são sentidas por esse grupo vulnerável (GONÇALVES et al., 2003).




    Um estudo realizado por Dias et al. (2010) ressaltou que:




    [...] o acesso aos cuidados de saúde envolve múltiplos fatores e não apenas o direito legal. Entre outros aspectos, é essencial investir na formação dos profissionais de saúde ao nível do seu conhecimento e competências para lidar com a diversidade cultural, bem como na divulgação de informação sobre os serviços e direitos em saúde nas populações imigrantes. A prestação de cuidados deve garantir qualidade clínica, mas também ser sensível e culturalmente adequada (...) (DIAS et al. (2010).




    Assim, a perspectiva multicultural também deve ser levada em consideração pelas políticas públicas destinadas à promoção do acesso dos imigrantes indocumentados ao serviço público de saúde. Nesse sentido, Sarlet (2012), ao se referir à efetivação da dignidade humana e ao mínimo existencial como um direito fundamental, afirma que isso se destina a garantir uma vida com dignidade, incluindo-se nesse contexto a acepção de uma vida saudável (SARLET, 2012).




    No sentido de se alcançar o ideal de uma vida digna e saudável, pode-se afirmar que o direito à saúde deve ser assegurado a todas as pessoas de maneira igual, de modo que estas estejam livres de condições que impedem o completo bem-estar físico, mental e social (DALLARI, 2004, p. 74), o que também se relaciona com o ideal da Agenda 2030 do desenvolvimento sustentável.




    Nesse contexto, o acesso à saúde pública possibilita que as pessoas estejam livres das privações oriundas da falta de acesso a esse serviço, o que consolida a tese da justiça, de Amartya Sem (2010), que contempla a ideia de que um mundo menos injusto pode ser alcançado com a capacitação dos seres humanos, o que inclui a libertação das privações para facilitar o acesso às oportunidades.




    De acordo com o que já ficou registrado no artigo, o artigo 5º, caput, da Constituição Federal de 1988, os direitos e garantias fundamentais podem ser exercidos, no Brasil, por todo cidadão brasileiro e pelo estrangeiro residente no país, bem como pelos imigrantes indocumentados, em razão do princípio da universalidade, o que significa dizer que todo ser humano tem direito ao acesso à saúde. Embora a redação do caput do artigo 5º da Constituição de 1988 seja restritivo, entende-se que os imigrantes indocumentados também têm acesso à saúde e de ser atendido pelo Sistema Único de Saúde – SUS.




    Isso é importante pois existem muitas pessoas deslocadas pelo mundo, pessoas que deixam os seus países de origem e se dirigem a outros países em busca de melhores condições de vida, e que podem ser imigrantes, refugiados e solicitantes de asilo. Em regra, as pessoas deslocadas não têm a documentação necessária para se inserir no país de destino e para gozar dos direitos sociais previstos nesses países.




    No Brasil, as pessoas indocumentadas têm direito de acessar o SUS para exercer o seu direito à saúde e isso se deve ao Sistema Único de Saúde, o que independe da apresentação de documentos e de diferenciações embasadas na condição migratória, consoante o disposto no caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, da Lei de Migração, artigo 4º VIII. Além desses diplomas legais, a Lei nº 8.742/93, artigo 19, parágrafo único, prescreve que:




    A atenção integral à saúde, inclusive a dispensação de medicamentos e produtos de interesse para a saúde, às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, dar-se-á independentemente da apresentação de documentos que comprovem domicílio ou inscrição no cadastro no Sistema Único de Saúde (SUS), em consonância com a diretriz de articulação das ações de assistência social e de saúde a que se refere o inciso XII deste artigo.




    Mesmo sabendo que as pessoas indocumentadas também têm acesso ao SUS, é preciso destacar que essas pessoas também têm o direito de solicitar, junto à Polícia Federal, o CPF, ou seja, o Cadastro de Pessoa Física, o que facilita o acesso aos serviços sociais no Brasil, inclusive o direito à saúde, que ficou registrado na Nota COGEA, nº 02, de 20/01/2021. 11




    A esse respeito, Fernanda Schaefer assevera que:




    As tensões sobre o acesso ao Sistema Único de Saúde em momento de alta demanda e de escassez de medicamentos e de profissionais de saúde, agrava a situação. Mas, é preciso lembrar que para além do acesso universal, princípio do sistema público de saúde brasileiro (art. 7º., I, Lei n. 8.080/90), outros princípios constitucionais se apresentam: a solidariedade e a igualdade. O art. 5º, CF, ao estabelecer os direitos e garantias fundamentais não fez distinção entre brasileiros natos e estrangeiros residentes no país, portanto, seu exercício não está condicionado à exigência de domicílio, bastando que o estrangeiro aqui esteja, subordinando-se ao ordenamento jurídico brasileiro, independente de sua condição (art. 4º., II, CF) (SCHAEFER, s/d, p. 217-218).




    Assim, não se justifica o tratamento diferenciado dispensado aos imigrantes indocumentados em razão dos princípios da dignidade humana, da igualdade, da não-discriminação e da solidariedade.




    Sobre esse tema, o Escritório Regional para as Américas da Organização Mundial da Saúde e a Organização Pan-Americana da Saúde, em sua 55ª Reunião do Conselho Diretor e na 68ª Sessão do Comitê Regional da OMS para as Américas delinearam algumas diretrizes sobre a saúde dos migrantes, destacando-se:




    5. Nesse sentido, a Estratégia para o acesso universal à saúde e a cobertura universal de saúde (7, 8) da OPAS estabelece a estrutura mediante a qual os países da Região podem elaborar e pôr em prática estratégias colaborativas para atender as necessidades de saúde das populações migrantes. Um firme compromisso com o direito à saúde, onde reconhecido nacionalmente, ou o gozo do melhor estado de saúde possível, com a equidade e a solidariedade – conforme consta da estratégia supracitada – deve ser central aos esforços para responder às necessidades de saúde das populações migrantes. Tal compromisso implica proporcionar o acesso a serviços de saúde integrais de qualidade aos migrantes em seus locais de origem e destino, durante o trânsito e em seu retorno ao país de origem. Faz-se necessário lidar com os determinantes sociais da saúde e eliminar as barreiras de acesso aos serviços de saúde, inclusive o custo, o idioma, as diferenças culturais, a discriminação e a falta de informação (p. 2).




    [...]




    15. Os Estados Membros da OPAS demonstram uma maior apreciação pela formulação das políticas de saúde e programas para atender às iniquidades em saúde e melhorar o acesso aos serviços de saúde. As quatro linhas estratégicas de ação definidas no âmbito da Estratégia para o Acesso Universal à Saúde e a Cobertura Universal de Saúde (7) da Região constituem a estrutura abrangente para as ações do sistema de saúde voltadas para a proteção da saúde e o bem-estar dos migrantes. Elas reconhecem as contribuições das estratégias e dos mandatos anteriores da OPAS que lidam com essa questão e se alinham com outras estratégias e compromissos relacionados, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de 2030. Reconhecendo que os migrantes constituem um grupo em condições de vulnerabilidade em nossa Região, os Estados Membros, conforme o seu contexto, prioridades e estruturas institucionais e jurídicas, podem potencializar os elementos de política a seguir para abordar as necessidades diferenciadas de saúde dos migrantes (p. 5).




    O mesmo documento ainda ressaltou:




    16. Serviços de saúde que sejam inclusivos e atendam às necessidades de saúde dos migrantes. Os serviços de saúde devem ser inclusivos e atender às necessidades dos migrantes, devendo também ser facilmente acessíveis aos migrantes, com a eliminação de barreiras geográficas, econômicas e culturais. O atendimento das necessidades específicas e diferenciais dos migrantes deve ser um componente essencial no contexto do progresso de um país no sentido de serviços integrais, de qualidade, universais e de saúde progressivamente ampliados. Atender integralmente às necessidades dos migrantes implica buscar intervenções direcionadas para reduzir os riscos à saúde dos migrantes e o fortalecimento dos programas e serviços sensíveis a suas condições e necessidades (p. 5).




    Como foi possível perceber, tanto o ordenamento jurídico pátrio como o ordenamento jurídico de direito internacional é composto por um referencial normativo e principiológico que, se interpretado sistematicamente, autorizam concluir que não há justificativa, no Brasil, para se negar o acesso à saúde aos imigrantes indocumentados.




    Ademais, a exigência da documentação dos imigrantes indocumentados, sob a justificativa de prestação adequada, eficiente e eficaz do serviço público não se justifica, uma vez que a responsabilidade de prestação do serviço público de saúde é solidária entre os entes federados, o que deve ser resolvido entre estes sujeitos de direito público interno. Assim, transferir esse ônus ao imigrante indocumentado, configura-se como uma exigência discrepante, que gera onerosidade excessiva ao imigrante, que já se encontra em situação de vulnerabilidade devido à sua condição migratória. Logo, isso significa a revitimização dos imigrantes indocumentados.




    4. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A pesquisa que foi realizada para a redação do artigo possibilitou concluir que os imigrantes indocumentados têm o direito ao acesso à saúde pública no Brasil, independentemente de sua condição migratória e da apresentação de documento.




    Referida afirmação decorre da interpretação sistemática da Constituição brasileira de 1988 e do ordenamento jurídico de direito internacional que preconizam a dignidade humana, a igualdade, a não-discriminação e a solidariedade.




    Conjugando-se o regime jurídico de direito fundamental do ordenamento jurídico doméstico com o regime jurídico de direito internacional de direitos humanos, percebe-se que o Brasil abarca a legislação internacional de direitos humanos, o que significa dizer que não se pode negar o acesso à saúde aos imigrantes indocumentados.




    Além disso, o direito à saúde tem relação intrínseca com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em especial o 3 e o 1, o que se dá no sentido de proporcionar aos seres humanos as oportunidades necessárias para o desenvolvimento de suas capacidades e para o pleno desenvolvimento de sua personalidade.




    Logo, o acesso à saúde dos imigrantes indocumentados é um direito fundamental e um direito humano que se destinam à conformação da dignidade humana dos seres humanos que pertencem a esse grupo vulnerável.
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    1. INTRODUÇÃO




    O mundo do XXI vive a maior crise humanitária, concernente aos fluxos migratórios internacionais, que ocorrem desde o final da Segunda Guerra Mundial. Em todos os países que compõem o continente europeu, o tema acerca da crise dos refugiados é um debate obrigatório.




    Mesmo que este assunto tenha chegado de modo mais brando nesta parte do mundo, o tema da imigração tem ganhado ainda mais espaço, devido as correntes migratórias que estão chegando no Brasil, tanto de países próximos, quanto de países africanos e asiáticos.




    O contexto atual do mundo é marcado por uma crise no cenário dos deslocamentos internacionais. Segundo a ONU, existem um total de 175 milhões de pessoas que vivem fora de seus países natais. Uma parte considerável desta população são refugiados, que fugiram devido às guerras e catástrofes ambientais. Neste contexto, os processos migratórios vêm ganhando destaque, principalmente no que diz respeito a relação do aumento dos fluxos migratórios e o aumento da taxa de criminalidade.




    Ulteriormente, a crise que acometeu a Venezuela gerou as mais diversas reações, como violência, xenofobia, mas também reações positivas, como acolhimento. Com a pandemia de coronavírus em 2020, novos problemas surgiram, como as interdições e restrições aos direitos das populações mais vulneráveis, como também aos dos imigrantes.




    Diante deste cenário, a criminalidade praticada por estrangeiros no Brasil passou a ter ainda mais destaque, dado as circunstâncias que fizeram como que a taxa de aumentasse em larga escala, como o fluxo migratório em condições subumanas, que fazem com que estas pessoas




    Infelizmente, muitos fatores ao longo da história contribuem para que o imigrante tenha sua imagem atrelada ao conceito de inimigo e observado sob uma ótica negativa que este conceito comporta.




    Os direitos humanos dos imigrantes não só no Brasil, mas em um cenário global estão distantes de serem implantados. As condições só evidenciam que os proteger é uma tarefa árdua, principalmente pelo fato de que há uma contraposição que reina entre a soberania nacional e os direitos dos imigrantes.




    Outro fator importante é o destaque midiático que é atribuído à questão da segurança coletiva e ao temor do crime, reflexo da fragmentação social.




    Assim, face ao cenário exposto, é importante investigar a situação em que os imigrantes vivem, marcada pela desigualdade, e grande vulnerabilidade que esta população enfrenta.




    2. HISTÓRIA DA IMIGRAÇÃO NO BRASIL




    O sentido de imigrar, a palavra propriamente dita, de forma simples significa entrar em um país que não é o de origem para ali criar raízes ou viver por um período determinado.




    Muitos são os fatores que justificam a imigração, mas os principais deles são: busca por trabalho, melhores condições de vida, para fugir de guerras ou conflitos, para estudar e até mesmo por questões de cunho político.




    Historicamente, o Brasil foi marcado por todas as origens de processos migratórios, que constroem a história do desenvolvimento do país e a origem da população brasileira.




    No Brasil, o início do processo de imigração pode ser considerado a partir de 1530, momento em que os portugueses vieram ao país para iniciar o cultivo de cana de açúcar e promover seus negócios.




    No entanto, o processo se intensificou em meados de 1818, quando os primeiros imigrantes não portugueses chegaram durante o período de regência de D. João VI. As vastas condições territoriais e o fértil desenvolvimento das plantações propiciaram que a imigração tivesse um papel significativo para o desenvolvimento do país durante o século XIX.




    Devido as excelentes condições e oportunidades desta nova terra, vieram os suíços, que chegaram por volta de 1819 e se instalaram no Rio de Janeiro, os alemães vieram em seguida, e foram para a região do Rio Grande do Sul, os eslavos, poloneses e ucranianos, para a região do Paraná, os turcos e árabes, que estabeleceram morada na região da Amazônia e os italianos, japoneses, entre outros, que dominaram o território da região de São Paulo. (RAMOS, 2021).




    Grande parte dos povos imigrantes no Brasil são de origem portuguesa, que desde o período de independência vieram em grande número ao Brasil.




    Em 1888, após a abolição da escravatura, houve um programa de incentivo para a entrada de imigrantes europeus no território brasileiro. Isto se deu pela necessidade de mão de obra qualificada, em substituição aos escravos.




    Assim, milhares de alemães e italianos migraram para trabalhar em fazendas de café no interior do estado de São Paulo, em indústrias e na zona rural do sul do país. Os imigrantes japoneses chegaram logo depois. Também buscavam por oportunidades nas fazendas cafeeiras.




    Foi neste contexto que estes povos chegaram e se fixaram no território brasileiro, nos mais variados ramos de negócios, como o ramo cafeeiro, atividades do ramo de artesanatos, policultura, atividade madeireira, produção de borracha, vinicultura e etc. (RAMOS, 2021).




    2.1 I MIGRAÇÃO NO BRASIL CONTEMPORÂNEO E OS OBSTÁCULOS ATUAIS




    Conforme os dados divulgados pelo Ministério da Justiça, no ano de 2010 haviam cerca de 961 mil estrangeiros vivendo de modo regular no país. Atualmente, este número ultrapassa a marca de 1,466 milhão.




    Ainda, o Conselho Nacional de Imigração divulgou que em 2011 foram concedidos 70.524 vistos de trabalho para imigrantes. Estes números indicam que houve um aumento de 22% se comparado a 2010.




    A maior parte destes profissionais tem atuado no setor de petróleo e gás e também na área da engenharia, conforme relata o presidente do CNI, Paulo Sérgio de Almeida. (GIRALDI; PLATANOW, 2012).




    Nos dias atuais, um novo grupo de imigrantes está se estabelecendo no Brasil: os coreanos. De forma igual aos anteriores, chegam ao Brasil à procura de oportunidades melhores, que não estão disponíveis em seus países de origem.




    O principal e ramo de maior destaque em que os coreanos aqui atuam é o comércio. Vendem os mais variados tipos de produtos, desde alimentos, brinquedos, vestuário, calçados, acessórios e até mesmo artigos eletrônicos.




    Outros povos também estão chegando em massa, como os venezuelanos, colombianos e bolivianos, que estão chegando ao país, geralmente fugindo dos conflitos e perseguições políticas que estão acontecendo em seus países de origem. Haitianos, espanhóis, franceses e norte-americanos também são exemplos de cidadãos que nos últimos anos estão tentando se estabelecer e manter residência no Brasil.




    Todavia, ainda que a imigração tenha sua vertente positiva, existem muitos obstáculos que são enfrentados por estes indivíduos. Uma delas são as barreiras colocadas nos processos migratórios, dificultando sua permanência nos novos territórios.




    Outro grande obstáculo enfrentado pelos imigrantes é a desigualdade social e a frequente associação de sua imagem a algo negativo, além da relação do aumento dos números de imigrantes estar diretamente associada ao aumento do índice da taxa de criminalidade no Brasil nos últimos tempos.




    3. IMIGRAÇÃO E CRIMINALIDADE: PASSADO E PRESENTE




    O mundo atual tem uma percepção que causa certa estranheza no que diz respeito a como a imigração é enxergada. O que no passado era visto como uma história em que pessoas chegavam ao Brasil, carregadas de expectativas e força de vontade, dispostos a trabalhar com todo seu vigor e enfincar suas raízes em solo gentil, passou a ser visto sob uma ótica distorcida.




    Nesta visão, o sentimento que predomina é o de estranhamento cultural, que abre espaço para a xenofobia e ao racismo no que diz respeito ao tema da imigração, não somente aos países da Europa Ocidental e EUA, mas também para o Brasil.




    O principal fator contribuinte para a perspectiva negativa sobre os imigrantes é a que existe uma explicita associação entre imigração e criminalidade. Muitas notícias reforçando esta teoria estão se tornando cada vez mais comuns, funcionando como um gatilho para que essa ideia negativa seja sustentada pela sociedade. (SOUZA, 2019).




    Associados a conflitos regionais, ao tráfico de drogas, de pessoas e de armas, e também ao terrorismo religioso, os casos de criminalidade entre imigrantes tornam fácil atribuir uma imagem preconcebida ao crime.




    Lamentavelmente, este julgamento cada vez mais tem tomado grandes proporções, fazendo com que menos pessoas reconheçam o quão equivocado é seguir este raciocínio.




    É evidente que a criminalidade atrelada à imigração não é um fenômeno contemporâneo. Desde o início da crescente onda de imigrantes que chegaram ao país, sempre se ouviu falar em crimes causados por tais indivíduos.




    Dados demonstram que entre os anos de 1912 e 1915 um a cada três suspeitos de crimes registrados no país foram cometidos por pessoas de origem não brasileira. (SOUZA, 2019). Isso evidencia a efetiva existência de um grave problema social a respeito do tema ora abordado.




    3.1 ESTATÍSTICAS CRIMINAIS DOS GRUPOS ESTRANGEIROS NO BRASIL




    Nos mais diversos campos da vida e sociedade, os comportamentos desviantes e criminais são associados a fenômenos, praticamente em sua totalidade aos grupos de imigrantes.




    As estatísticas oficiais de criminalidade atuam em um papel importante sobre a identificação de problemas, e neste sentido, estas estatísticas são vistas ainda mais como uma ponte que conecta ainda mais os grupos imigrantes as práticas criminais.




    Todavia, os dados acerca do número de presos encarcerados que são estrangeiros não são absolutos, o que torna a investigação um pouco mais complexa. Mas, como base, o Ministério da Justiça divulgou que se estima que no sistema prisional brasileiro atualmente ultrapassa a marca de 3.000 (três mil) encarcerados. (BRASIL, 2020).




    Ainda que este número seja reduzido, administrar este contingente não é uma tarefa nada fácil, visto que a política brasileira promove que as penas sejam cumpridas em seus países de origem, mas, apesar do país ter acordo com 21 nações, o processo de extradição não é facilitado, o que dificulta ainda mais a situação destes indivíduos. (PRATES, 2012).




    O tráfico de drogas foi o crime mais registrado como cometido por estrangeiros no país, contabilizando quase toda a totalidade de imigrantes presos, conforme as informações prestadas pela Defensoria Pública Federal.




    Segundo a Defensoria Pública Federal, 90% são detidos por tráfico de drogas. E isso inclui gente vinda de países ricos ou não: Alemanha, Holanda e Itália, por exemplo, são a pátria mãe de 131 presos em território nacional. (PRATES, 2012).




    Outros crimes cometidos que se destacam são: roubo qualificado (18%); roubo simples (9%); furto qualificado (7%); furto simples (7%); homicídio qualificado (7%); homicídio simples (5%); porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (3%); latrocínio (3%); estupro (2%). (MACHADO; NETO, 2014, p.08).




    Dados como estes vêm sendo explorados pelos setores midiáticos que promovem cada vez mais a relação dos casos de violência e criminalidade como características dos povos estrangeiros que vivem aqui no Brasil, expressando a ideia de que eles em sua grande massa são extremamente perigosos para a nação, quando a realidade não exatamente esta.




    Apesar de haverem sim encarcerados imigrantes no sistema prisional brasileiro, eles continuam a ser a minoria, ao passo que o número de presos originários do país cresce em larga escala.




    4. SELETIVIDADE PENAL E O PRESO IMIGRANTE




    A opinião formada pela massa e propagada pelas redes sociais e midiáticas acabam por aterrorizar os cidadãos, que acabam se tornando adeptos desta mesma mentalidade retrógrada, imposta muitas vezes com o objetivo de vender um produto, atingir maior ibope na audiência ou até mesmo no campo político, visando alcançar um número maior de eleitores.




    Os discursos de ódio contra estrangeiros têm aumentado cada vez mais, fazendo com que eles sejam ainda mais mal vistos pela sociedade, que os discriminam e tiram qualquer possibilidade de que eles possam viver de forma digna no país.




    A charge do artista Tiago Silva retrata de maneira clara a forma como os imigrantes eram vistos tanto no passado como no presente.




    

      [image: Questões de multimodalidade e produção de sentidos em charges sobre o  programa Mais Médicos]

    




    Charge por Tiago Silva para o Humor Político. Disponível em: https://www.humorpolitico.com.br/admin/xenofobia-de-ontem-e-de-hoje/




    As formas e procedimentos empregados pelos agentes da lei contra estes indivíduos podem estar associadas de forma intrínseca aos processos sociocognitivos de criação de estereótipos negativos sobre os indivíduos.




    Estas ações geralmente são fundamentadas na crença que é formada com base na inserção de um indivíduo em determinado grupo social a partir de seus atributos palpáveis, como comportamentos, características pessoais, roupas e gestos.




    A discussão assumiria também um nível ideológico, na medida em que os estereótipos e categorizações sociais funcionem como estratégias de criação e preservação dos valores do grupo de referência, sendo, portanto, importantes ao grupo ao mesmo tempo em que poderiam levar a ações discriminatórias contra outros grupos, sobre os quais pairam os estereótipos. (MACHADO; NETO, 2014, p.14).




    Entende-se, portanto, que o discurso apresentado pelos especialistas em segurança diz respeito a um pensamento de que é necessário proteger as fronteiras a fim de impedir a entrada de imigrantes no país, bem como impedir que eles se estabeleçam no Brasil, pois são considerados perigosos.




    Esta ideia é sustentada pela tese de que o inimigo é o que vem de fora, o desconhecido é aquele que aparenta perigo para o país. Mas esta ideologia é bastante deturpada. É o que se extrai dos ensinamentos de Friedrich Nietzsche,




    Fazer remontar algo desconhecido a algo conhecido alivia, tranquiliza, satisfaz e, além disso, proporciona um sentimento de poder. Com o desconhecido há o perigo, o desassossego, a preocupação –nosso primeiro instinto é eliminar esses estados penosos. Primeiro princípio: alguma explicação é melhor que nenhuma. [...] A primeira ideia mediante a qual o desconhecido se declara conhecido faz tão bem que é tida por verdadeira. (NIETZCHE, 2006, p.43).




    Partindo da perspectiva de Friedrich Nietzche, é perceptível a origem dos preconceitos, que nascem como reducionismos e reflexos das informações captadas da realidade social, que se apresenta geralmente de maneira complexa.




    4.1 IMIGRANTES: PRINCIPAIS ESTEREÓTIPOS DISCRIMINADOS NO BRASIL




    Estereótipo pode ser conceituado como as características atribuídas a indivíduos pertencentes a um determinado grupo, características estas psicológicas. Sua função é preservar os valores pertencentes a este grupo, mantendo suas ideologias e servindo como ferramenta de distinção de um povo sobre outro.




    Infelizmente os estereótipos são condutores ao preconceito, xenofobia e discriminação, que afeta diretamente aos povos estrangeiros que chegam ao país. Eles esperam ser bem recebidos, mas são tratados com desprezo e aversão, devido a cultura negativa implantada na sociedade brasileira.




    Essa situação acarreta no contexto que já é bem conhecido: os imigrantes que aqui chegam e não encontram respaldo para a construção de melhores condições de vida.




    4.2 A CRIMINALIZAÇÃO DO TERRITÓRIO BRASILEIRO




    Não existem discussões quando o assunto é o Brasil ser o país com maior incidência de violência em toda a América Latina. A OMS, no ano de 2014 indicou, após uma análise minuciosa que o Brasil ocupa o 9º lugar no ranking dos países com maior taxa de homicídio em escala mundial. (BRASIL, 2017).




    No ano de 2012, a ONU realizou uma pesquisa no Brasil e verificou que no país, ocorreram em média 32,4 assassinatos por cada cem mil habitantes. Ainda, a análise revelou que este índice é quase cinco vezes maior que a média mundial, que é de 6,7 a cada cem mil e nove vezes maior que a média calculada no grupo de países ricos, que é de 3,8 assassinatos a cada cem mil habitantes. (BRASIL, 2016).




    O Brasil atual registra a terceira maior população carcerária no mundo todo, com números que ultrapassam os 700.000 (setecentos mil) presos. Dentre esses, cerca de 0,5% são estrangeiros. Este número demonstra que, apesar de ser pequeno, indica que imigrantes constantemente se envolvem em problemas e acabam encarcerados. (BRASIL, 2020).




    5. DESIGUALDADE SOCIAL: DESAFIO DE IMIGRANTES EM BUSCA DA CIDADANIA




    Atualmente, estima-se que existem centenas de milhares de imigrantes, principalmente latino-americanos e de origem africana, que vivem em situação irregular. Dentre estes povos, o trabalho escravo ainda é uma realidade. Diante disso, reflete uma realidade muito dolorosa, em que os imigrantes são tratados como nada, são objetificados e submetidos a situações degradantes.




    A gravidade das condições vividas pelos refugiados em todo o mundo tem sido um tema incansável de vários meios de comunicação nacionais e internacionais, expondo a escala e a gravidade das condições vividas por milhares de pessoas que usam rotas marítimas ou terrestres como únicas opções. Guerra, pobreza e perseguição religiosa ou política que destruíram seu país de origem.




    Esta realidade se relaciona diretamente com a realidade dos países de origem que muitos destes imigrantes fogem para buscar melhores condições de vida e trabalho. Assim, as fronteiras se abrem para recebe-los, mas se fecham para que estas pessoas possam circular e se estabelecer livremente.




    Muitos deles chegam no país por meio de propostas de que prometem empregos, moradia, salário e boas condições de vida. No entanto, quando chegam aqui a realidade é outra.




    Os meses iniciais de trabalho são para pagar os custos da viagem que os trouxe até aqui. Na maioria das vezes, os imigrantes têm seus passaportes retidos sob ameaça de denúncia, caso as exigências impostas pelo “empregador” não sejam cumpridas. (AHUMA, 2007).




    Infelizmente, a voz que clama pela cidadania destes povos por muitas vezes é silenciada. A situação irregular em que muitos deles se encontram faz com que aumente ainda mais os obstáculos para que eles consigam alcançar a cidadania.




    A contínua insegurança no mundo contemporâneo diante dos movimentos populacionais levou as organizações internacionais a buscar soluções apropriadas e, mais importante, a fornecer proteção a um grande número de refugiados e pessoas deslocadas em todo o mundo. Nessa perspectiva, nos últimos anos, vários países desenvolveram as mais diversas instituições jurídicas dentro do arcabouço jurídico de cada país/nação, algumas mais protetivas e outras mais restritivas. (NASCIMENTO, 2019).




    São inúmeras as barreiras para serem derrubadas para que se compreenda verdadeiramente o imigrante como sujeito de direito do país e, assim, garantir seus direitos. Essas dificuldades são variadas e permeiam diferentes níveis da esfera social, que vão desde a cultura, a língua, as dificuldades de inserção no mercado de trabalho, o racismo, a burocracia e a falta ou desconhecimento dos direitos das populações refugiadas que as mantêm nas camadas mais pobres do território nacional.




    No Brasil, ainda há muito o que ser feito. Existem milhares de imigrantes sendo desprezados, submetidos a situações humilhantes, cerceadas por racismo, xenofobia e desigualdade. Muitos imigrantes são mortos covardemente. Muitos partem para a vida do crime, pois a eles não são concedidas opções para uma vida de qualidade, não são garantidos os seus direitos.




    É necessário que o país evolua, que as leis sejam eficazes para garantir e resguardar os direitos e deveres destas minorias.




    6. CONCLUSÃO




    Os imigrantes vivenciam diversas situações e contextos em sua inserção na sociedade brasileira, muitos dos quais podem se revelar como barreiras ao acesso aos direitos que lhes são conferidos. Burocracia nos procedimentos administrativos, barreiras atitudinais, falta de políticas públicas concretas para atender suas demandas, xenofobia e preconceito são apenas algumas das visões expressas na sociedade brasileira e vivenciadas por refugiados e solicitantes de refúgio.




    A privação ou inexistência de direitos sociais básicos se manifesta na falta de programas ou projetos nacionais de acolhimento e atendimento aos solicitantes imigrantes, e a cooperação direta aumenta a vulnerabilidade desse grupo social, de modo que problemas como à medida que a pobreza, a miséria e a exclusão social fazem parte do quotidiano de muitos imigrantes e requerentes de asilo no território do país.




    Atualmente, o Brasil tem enfrentado uma situação difícil, devido as condições precárias, desemprego, falta de recursos básicos, como saúde, educação e segurança. Neste contexto, os imigrantes são assolados de maneira drástica por essas degradantes condições.




    Nesse sentido, é importante que os órgãos competentes, principalmente seus procuradores, compreendam as necessidades dessa população, que são complexas e específicas e requerem a compreensão de diferentes atores sociais.




    O preconceito por serem estrangeiros, o racismo, ou porque grandes populações os veem como fugitivos, ou mesmo em situações de crise por acharem que vieram para “roubar” seus empregos, não deve ser visto como ato intolerável, impedindo que não consigam atingir a plena integração em qualquer nível da sociedade ou governo.




    No entanto, é preciso mais do que xenofobia reprimida, expressões de racismo subjacente ou explosões populistas para abordar efetivamente a relação entre crime e imigração. Com base nos dados coletados para este artigo, pode-se esperar que o nível de pobreza e/ou desigualdade econômica, bem como a capacidade de integração sociocultural, expliquem o crime muito mais do que sua origem. Combater essas causas é um desafio político e social maior do que culpar o “outro”.




    Somente através de leis eficazes e políticas que tutelem os direitos destes imigrantes, será possível que, quando os estrangeiros aqui chegarem, sejam bem recebidos, acolhidos. Dessa maneira, ao fugirem do caos e desespero e se instalaram no Brasil, terão oportunidade de viver, de dar melhores condições para suas famílias e serem reconhecidos como cidadãos.
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    1. INTRODUÇÃO




    Inúmeras são as razões que podem levar um adolescente ao envolvimento com atos infracionais. A ausência de figuras familiares no processo de desenvolvimento, parcos recursos para a sobrevivência, difusão de drogas nas escolas são circunstâncias identificadas nos incontáveis casos de reincidência. Independentemente da motivação, é certo que o que conduz aqueles que possuem entre doze e dezoito anos de idade a praticarem atos infracionais é uma desordem experimentada em algum aspecto da vida. Nesse sentido, as ações para ressocialização são necessárias.




    Como sujeitos de direitos e em pleno desenvolvimento, os adolescentes envolvidos com a criminalidade demandam do Estado e da sociedade mecanismos de reinserção social que os desestimulem à reincidência. Para tanto, o meio utilizado para ressocialização precisa promover mudanças de perspectivas éticas, educacionais e profissionais, possibilitando que o jovem vislumbre um novo panorama para o futuro.




    O presente estudo se justifica em razão da crescente criminalidade juvenil, do excesso de reincidência e da inefetividade das medidas de ressocialização previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90). Nesse sentido, o estudo apresentará dados relativos às oitivas dos adolescentes, no ano de 2018, realizadas perante a 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina e pretende destacar, com fundamento na denominada “teoria das janelas quebradas”, a relação entre a prática do ato infracional, educação e trabalho.




    O adolescente em situação de vulnerabilidade deve encontrar um espaço para construir novos e melhores hábitos para continuar seu processo de desenvolvimento. Esse novo ambiente e os fundamentos necessários para a ressocialização do jovem envolvido com a prática do ato infracional podem ser encontrados, de acordo com a pesquisa em apreço, no trabalho e na educação, como alternativas para evitar a reincidência do ato infracional.




    Também se demonstrará que o labor na adolescência não deve causar para esse indivíduo o afastamento de direitos como lazer, educação e convívio social. Ao contrário, deve viabilizar outros talvez não compreendidos na realidade desse adolescente. Assim, o estudo pretende verificar, por via do método dedutivo crítico, a hipótese de que a aprendizagem se coloca como instrumento eficaz para unir profissionalização e educação, elementos essenciais para que o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa se ressocialize, encontre sua identidade enquanto ator produtivo e fique menos suscetível à influência de ambientes sociais desajustados que possam o levar à delinquência.




    Em essência, o estudo assume como hipótese que: comungar trabalho e educação, no âmbito da juventude, é mecanismo eficaz para a ressocialização do adolescente envolvido com o ato infracional.




    2. INSERÇÃO SOCIAL A PARTIR DA EDUCAÇÃO E DO TRABALHO




    A análise do homem em suas interações sociais revela que esse não pode ser compreendido como ser absoluto e desprendido do contexto em que se insere. Em verdade, o indivíduo é produto da interação entre indivíduos, de modo que ele se forma em uma sociedade que, ao mesmo tempo, também é formada a partir dele.




    Diversos são os modos pelos quais o homem integra-se ao meio social do qual faz parte. Na pesquisa em destaque, a ênfase será dada à educação e ao trabalho. A importância dos institutos é enunciada, no âmbito jurídico, pelo status de direitos sociais conferido pelo legislador constituinte de 1988, conforme se observa no caput do artigo 6º da Carta Magna.




    A educação compreende “[...] um processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral do ser humano em geral, visando sua melhor integração individual e moral” (MUNIZ, 2002, p. 07). Ela exerce papel relevante na formação do indivíduo social, a medida em que colabora para a apreensão de valores sociais e para o desenvolvimento da autodisciplina (GIDDENS, 2012, p. 590). Giddens não deixa dúvida ao afirmar que a educação é “importante em processos de socialização para a transmissão de valores e regras morais da sociedade” (p. 590).




    Pode ser definida como uma instituição social que, nos mais diversos ambientes, possibilita e promove a aquisição de habilidades e conhecimento, além de ampliar os horizontes pessoais. A escolarização, por outro lado, refere-se ao processo formal pelo qual certos tipos de conhecimento e habilidades são transmitidos, normalmente por meio de um currículo predefinido em ambientes especializados: as escolas (GIDDENS, 2012, p. 590).




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em compasso com essa perspectiva, estabelece no artigo 205 que a educação deve ser promovida de modo a viabilizar o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Verifica-se que o legislador constituinte, quando da positivação do direito à educação, preocupou-se em fazer desse um direito pleno, que aborda a formação do homem como um ser plural e complexo.




    O segundo direito social abordado na pesquisa é o trabalho, também inserido pelo legislador constituinte no caput do artigo 6º da Constituição Federal. O labor tem o condão de educar e oportunizar, proporcionando dignidade ao trabalhador, tanto no que se refere a sua vida quanto a sua posição social. Essa atividade permite que o indivíduo se sinta útil e parte do processo produtivo (MARQUES, 2007, p. 21), contribuindo, inclusive, para o fortalecimento de sua autoestima. A existência do trabalho na vida do sujeito contribui para a humanização e emancipação social (ANTUNES, 2000, p. 20).




    A atividade produtiva traz ressignificação para relações familiares, metas, conceitos morais e cria “oportunidades de superação de sua condição de exclusão, bem como acesso à formação de valores positivos de participação na vida social” (JACOBINA; COSTA, 2007, p. 96). Possibilita a construção de uma identidade, o desenvolvimento de potencialidades e a obtenção de independência financeira.




    Em razão da importância dos dois direitos sociais pontuados é que a pesquisa pretende destacar a relação entre o adolescente, o conflito da lei e os direitos à educação e trabalho. Os dados apontados no tópico a seguir destacam a correlação entre o afastamento social do jovem que pratica atos infracionais e a falta de oportunidades no mercado de trabalho e na escola.




    3. ANÁLISE DE DADOS: A CORRELAÇÃO ENTRE A PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS, EDUCAÇÃO E TRABALHO




    A partir da compreensão da educação e do trabalho como direitos sociais instrumentais para o desenvolvimento pleno do jovem, a pesquisa propôs-se a analisar a correlação entre a prática de atos infracionais, na cidade de Londrina, estado do Paraná, e a permanência do adolescente na escola e no ambiente laboral. Os dados apresentados a seguir foram disponibilizados pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina, especializada na promoção e acompanhamento de procedimentos relativos a atos infracionais atribuídos a adolescentes.




    A priori, todavia, fez-se necessário rememorar que adolescente, de acordo com o artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei n. 8.069 de 13 de julho de 1990, é todo o indivíduo com idade igual ou superior a doze anos e menor que dezoito anos de idade. Assim, na pesquisa em apreço estão excluídas as pessoas com menos de doze anos e com dezoito anos ou mais.




    Em virtude das peculiaridades que envolvem os adolescentes infratores, o Código Penal Brasileiro, Decreto-lei n. 3.689 de 03 de outubro de 1941, estabeleceu em seu artigo 27 que eles são penalmente inimputáveis, ou seja, não se submetem às sanções desse instituto. No caso de adolescentes, diante da prática de alguma conduta tipificada no Código Penal, esses se submetem às disposições especiais do Estatuto da Criança e do Adolescente, que possui regramento próprio aplicável ao cometimento de delitos por adolescentes.




    O artigo 103 do ECA confirma a primeira preposição e, como legislação especial, traz as disposições aplicáveis no caso de cometimento de atos infracionais, que podem ser conceituados como condutas de adolescentes descritas na legislação brasileira como crime ou contravenção penal. Percebe-se, assim, que o ato infracional é composto por um elemento subjetivo e um objetivo. O elemento subjetivo é o sujeito, que necessariamente precisa ser adolescente. O elemento objetivo é a conduta, que necessita ser considerada, pela lei nacional, como crime ou contravenção penal.




    Os dados a seguir apresentados foram obtidos no momento da oitiva do adolescente perante o representante do Ministério Público. De acordo com o artigo 179 do ECA, a oitiva consiste no procedimento informal, em que o adolescente relata informações acerca do ato infracional praticado, constante do auto de apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial. O jovem, em sendo possível, deve ser ouvido na presença dos seus pais ou responsáveis.




    Vale destacar que o jovem não presta compromisso judicial com a verdade, entretanto, é cientificado acerca da não obrigatoriedade de responder qualquer pergunta e, caso responda, sobre a importância de transmitir a verdade acerca de todas as informações. Os dados são colhidos por via de respostas a um questionário, que compila todos os esclarecimentos passados.




    Tendo em vista o objetivo da pesquisa, qual seja, analisar a correlação entre a prática de atos infracionais, a educação e o trabalho, serão apresentadas apenas as respostas pertinentes ao tema. A fim de realizar um recorte temporal, escolheu-se analisar os dados das trezentas e vinte e três oitivas ocorridas no ano de 2018. Destas, conforme demonstra o gráfico a seguir, 19% (sessenta e uma) foram de adolescentes do sexo feminino e 81% (duzentas e sessenta e duas) de adolescentes do sexo masculino.




    Gráfico 1 – Oitivas de adolescentes por sexo em 2018.
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    Fonte: 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina (2019).




    A partir dos dados analisados foi possível ainda verificar a idade em que a prática do ato infracional é mais recorrente. Como mencionado, o ato infracional é a conduta do indivíduo entre doze e dezoito anos incompletos capitulada como crime ou infração penal. Os dados evidenciam que dos trezentos e vinte e três adolescentes ouvidos, apenas oito (três do sexo feminino e cinco do sexo masculino) tinham doze anos; vinte e três (seis do sexo feminino e dezessete do sexo masculino) tinham treze anos; quarenta e três (onze do sexo feminino e trinta e dois do sexo masculino) tinham quatorze anos; cinquenta e cinco (doze do sexo feminino e quarenta e três do sexo masculino) tinham quinze anos; setenta e nove (dezessete do sexo feminino e sessenta e dois do sexo masculino) tinham dezesseis anos; e cento e quinze (doze do sexo feminino e cento e três do sexo masculino) tinham dezessete anos. Os dados foram tabulados conforme gráfico a seguir:




    Gráfico 2 – Prática de ato infracional por idade em 2018.
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    Fonte: 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina (2019).




    O gráfico dois revela que mais da metade dos atos infracionais apurados no ano de 2018 em Londrina foram praticados por indivíduos com dezesseis e dezessete anos, o que revela um número maior de atos infracionais praticados por indivíduos nos últimos anos da adolescência, sendo possível concluir que estes costumam se envolver mais com a criminalidade do que os mais novos.




    Enveredando para o tema da pesquisa, qual seja, a relação entre a prática de atos infracionais, educação e trabalho, foram destacadas duas perguntas realizadas na oitiva dos adolescentes. Incialmente, aos adolescentes ouvidos foi feita a seguinte pergunta, denominada pergunta um, acerca do tema educação: “estudava na época do ato infracional?”. Como respostas, foram estabelecidas as seguintes possibilidades: “1.1. Cursinho ou Faculdade”; “1.2. Estudava dentro da unidade de internação”; “1.3. Não (aguardando vaga)”; “1.4. Não (apenas matriculado)”; “1.5. Não (nem sequer matriculado)”; “1.6. Sim (processo de transferência)”; “1.7. Sim, curso supletivo” e “1.8. Sim, regular”. Caso o adolescente não respondesse, o responsável pela oitiva marcaria a possibilidade “1.9. Informação indisponível”.




    Das trezentas e vinte e três respostas duas foram enquadradas na possibilidade “1.9. Informação indisponível”. As duas respostas do seguimento 1.9 foram retiradas da tabulação de dados apresentada a seguir:




    Gráfico 3 – Pergunta um: “estudava na época do ato infracional?”
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    Fonte: 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina (2019).




    O gráfico três revela que menos da metade dos adolescentes que foram ouvidos no ano de 2018 pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina estavam estudando em escola regular (1.8), ou seja, de trezentos e vinte e um adolescentes apenas cento e cinquenta e três estavam nessa condição. Ademais, um adolescente afirmou estar em cursinho ou faculdade (1.1), cinco adolescentes afirmaram estudar na unidade de internação (1.2), um adolescente em processo de transferência (1.6) e trinta e quatro em curso supletivo (1.7).




    Ainda que a constatação do número de adolescentes em ensino regular seja alarmante, pode-se considerar que as respostas 1.1, 1.2, 1.6, 1.7 e 1.8 se assemelham pelo fato de que representam a inserção do jovem em alguma modalidade de ensino. Assim, é possível separá-las das respostas 1.3, 1.4, e 1.5, pois essas se referem a total ausência de qualquer tipo de inserção em ambiente escolar. Das trezentas e vinte e uma respostas, dois adolescentes afirmaram aguardar vaga (1.3), quarenta e dois disseram estar apenas matriculados (1.4.) e oitenta e três declararam não estar sequer matriculados (1.5). A partir dessa análise desenvolveu-se o gráfico a seguir que separa adolescentes que estavam estudando, em qualquer das modalidades apontadas, de adolescentes que não estavam estudando, por quaisquer das razões apontadas:




    Gráfico 4 – Relação da prática de ato infracional com inserção ou não em ambiente educacional.
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    Fonte: 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina (2019)




    O gráfico quatro demonstra uma situação alarmante: quarenta por cento, ou seja, cento e vinte e sete adolescentes de trezentos e vinte e um ouvidos pela prática de ato infracional na cidade de Londrina, em 2018, não estavam em ambiente escolar no momento do envolvimento com a criminalidade. Vale destacar que essa realidade subsiste mesmo havendo clara disposição no artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, de que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar com absoluta prioridade a educação ao adolescente.




    O tema trabalho também foi objeto de questionamento nas oitivas realizadas pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina no ano de 2018. Antes de adentrar na temática, cumpre destacar que a legislação brasileira admite o trabalho para todo o indivíduo a partir dos dezesseis anos de idade e, excepcionalmente, a partir de quatorze, na condição de jovem aprendiz (artigo 7º, XXXIII, CF/88). Apesar de ser admitido o trabalho para menores, não é a eles permitido exercer atividades em horário noturno ou em ambiente perigoso ou insalubre (art. 404 e 405, CLT).




    Aos adolescentes ouvidos foi feita a seguinte pergunta, denominada pergunta dois, acerca do tema trabalho: “você trabalha?”. Como respostas, foram estabelecidas as seguintes possibilidades: “2.1. Inatividade”; “2.2. Trabalho diário”; “2.3. Trabalho no sistema aprendiz”; “2.4. Trabalhos ocasionais (bicos)”. Todos as trezentas e vinte e três oitivas geraram respostas com relação à pergunta dois, logo não foi preciso criar um enquadramento de informações indisponíveis como na pergunta um. As respostas foram tabuladas no gráfico a seguir:




    Gráfico 5 – Relação da prática de ato infracional com o trabalho.




    

      [image: ]

    




    Fonte: 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina (2019)




    O gráfico cinco revela que mais da metade (duzentos e doze) dos adolescentes ouvidos em 2018 pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina estava em inatividade, ou seja, sem realizar qualquer tipo de trabalho. É certo que dos adolescentes apontados trinta e um possuíam entre doze e treze anos de idade, logo não poderiam, de acordo com a legislação brasileira, realizar qualquer tipo de trabalho. Todavia, os demais tinham idade para desenvolver aprendizagem (sessenta e sete possuíam entre quatorze e quinze anos) ou um trabalho regular (cento e quatorze tinham entre dezesseis e dezessete anos de idade).




    Outro dado relevante para a pesquisa é aquele atinente aos adolescentes inseridos no sistema de aprendizagem, regulado pelos artigos 428 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), com redação alterada pelas Leis n. 10.097/2000, n. 11.180/2005, n. 11.788/2008, n. 12.594/2012 e 13.146/2017. Apenas sete adolescentes dentre todos os ouvidos nas oitivas realizadas possuíam contrato de aprendizagem firmado.




    Os dados obtidos nas oitivas realizadas pelos membros do Ministério Público em 2018 revelam informações significativas que apontam para uma relação entre a prática de atos infracionais por adolescentes, a educação e o trabalho. Comungando os dados foi possível perceber que dentre todos os adolescentes ouvidos no ano de 2018, apenas trinta e cinco estavam estudando e trabalhando de forma regular. Inserindo o trabalho ocasional, denominado de bicos, esse número aumenta para cinquenta e oito adolescentes, o que representa menos do que vinte por cento dos adolescentes que tiveram o ato infracional apurado em 2018 pelo Ministério Público.




    Como demonstrado no primeiro tópico desse trabalho, entende-se que a educação e o trabalho são essenciais para o desenvolvimento pleno do adolescente e sua integração à sociedade. Por essa razão, os dados apresentados serão analisados à luz da “teoria das janelas quebradas”, elaborada na década de 1980 por dois pesquisadores da Universidade de Harvard (James Wilson e George Kelling), sugerindo-se a linha de compreensão de que a falta de oportunidades profissionais e educacionais se constitui como desordem social/estatal que aumenta a chance de delinquência juvenil e reincidência. Por fim, pretende-se propor uma medida que comungue os dois direitos sociais, educação e trabalho, que colabore na ressocialização do adolescente envolvido com atos infracionais.




    4. DELINQUÊNCIA JUVENIL, “TEORIA DAS JANELAS QUEBRADAS” E A APRENDIZAGEM COMO MECANISMO DE RESSOCIALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE




    Em março de 1982, os criminólogos americanos James Wilson e George Kelling publicaram um artigo na revista The Atlantic Monthly, cujo estudo apontava uma relação entre desordem e a criminalidade: a denominada “teoria das janelas quebradas” (broken windows theory). Pelo raciocínio teórico, há a maior ocorrência de crimes e contravenções nos ambientes em que o descuido e a desordem são mais acentuados. Isto é, se em determinada comunidade ou ambiente há sinais de desordem sem que ninguém se importe e nada seja feito, ali a criminalidade irá se instalar (MASSON, 2018, p. 475).




    A denominação “janelas quebradas” foi inspirada em um experimento organizado em 1969 por Philip Zimbardo, psicólogo da Universidade de Stanford, que constatou a seguinte ocorrência: dois automóveis, da mesma marca, cor e modelo, foram deixados em locais distintos, um foi estacionado em um bairro de classe alta de Palo Alto, Califórnia, e outro no Bronx, Nova York, zona pobre e conflituosa (MASSON, 2018, p. 474). O automóvel abandonado no Bronx foi rapidamente destruído pela ação de vândalos, que também subtraíram vários dos seus componentes. Por sua vez, o carro deixado em Palo Alto permaneceu intacto. Concluiu-se, inicialmente, ser a pobreza um fator determinante da criminalidade. Decidiu-se, então, quebrar uma das janelas do automóvel que se encontrava íntegro, no bairro de classe alta. Em pouco tempo instalou-se idêntico processo ao ocorrido no Bronx, com a completa destruição do veículo. A conclusão do experimento foi a de que, para além da pobreza, outros fatores são decisivos para a delinquência. Impunidade, abandono, ausência de vigilância e omissão social e do Estado geram o sentimento de que ali não há interesse e preocupação com o acontece. Ambiente este que favorece a delinquência e que, no extremo, pode levar ao caos social.




    Apresentada a teoria, e partindo dela como referência, defende-se a ideia de que a manutenção da paz social e a prevenção da criminalidade dependem de compromisso estatal e social que propicie, além de vigilância e repressão contra violações de regras de convivência e conduta, condições mínimas para que os indivíduos desenvolvam a capacidade que, na sociedade atual, é aquela que mais o identifica como um de seus atores: a profissional.




    Isto é, tal como ocorre com o abandono de um veículo em estado de deterioração, a ausência condições mínimas para que um indivíduo desenvolva uma profissão constitui omissão social e estatal decisiva para o desencadeamento da delinquência e reincidência delitiva. De forma mais intensa, isso ocorre entre a população juvenil, por se tratar de camada social que é inexperiente do ponto de vista profissional.




    É nesse sentido que a pesquisa apresenta o contrato de aprendizagem como mecanismo capaz de envolver socialmente o jovem, afastá-lo da reincidência de atos infracionais e ainda evidenciar a proteção do Estado brasileiro sob este indivíduo. A aprendizagem configura-se como um contrato de emprego com proteções específicas que consideram o estado de desenvolvimento profissional e educacional do jovem. Sua regulamentação encontra-se nos artigos 428 a 433 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação alterada pelas Leis n. 10.097/00, 11.180/05, 11.788/08 e 12.594/12.




    Inicialmente foi proposto para adolescentes a partir de doze anos, mas em virtude das peculiaridades do contrato e da ênfase constitucional e legal à tutela especial sobre a pessoa humana com idade abaixo de dezoito anos, desde 2005, o contrato de aprendizagem pode abranger apenas trabalhadores entre quatorze anos (artigos. 7º, XXXIII, e 227, § 3º, I, CF/88; artigo. 428, CLT) até o limite etário menor de vinte e quatro anos.




    Nota-se, dessa forma, que o contrato de aprendizagem pode ser firmado durante parte do período da adolescência do indivíduo e até os primeiros anos da fase adulta. Tendo em vista o propósito da pesquisa, pretende-se discutir apenas os contratos firmados com indivíduos entre doze e dezoito anos incompletos. As regras previstas na CLT estabelecem que esse contrato deve ser feito por escrito (art. 428, caput, CLT) e pode perdurar por no máximo dois anos (art. 428, §3º, CLT). O limite temporário e etário, todavia, não se aplicam em sendo o aprendiz indivíduo com necessidades especiais (art. 428, §5º, CLT).




    Fazem parte do contrato de aprendizagem três sujeitos: o aprendiz, a escola de aprendizagem e a empresa. O aprendiz é responsável por executar com zelo as tarefas a ele destinadas, a fim de colaborar com o seu desenvolvimento profissional. O empregador, por sua vez, deve dispor de atividades que assegurem a formação técnico profissional do jovem, além do seu desenvolvimento físico, moral e psicológico. À escola de aprendizagem cumpre disponibilizar cursos e aprendizados para a profissionalização do adolescente.




    Trata-se de um efetivo vínculo de emprego e, por isso, ao menor é garantida a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social e o pagamento de todos os haveres trabalhistas. Ao aprendiz, por exemplo, é garantido o salário mínimo-hora, salvo condição mais favorável (art. 428, §2º, CLT). De acordo com Delgado (2017, p. 456) o contrato de aprendizagem traduz “fórmula jurídica de inserção da juventude nos benefícios civilizatórios da qualificação profissional pelo caminho mais bem protegido, que é o da relação de emprego”.




    O artigo 432 da CLT ainda estabelece a duração do trabalho do aprendiz, não podendo exceder a seis horas diárias, ficando vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. Ressalva-se, entretanto, que a jornada de trabalho poderá ser de até oito horas para aprendizes que já tenham concluído o ensino fundamental, desde que nessa duração esteja ainda compreendida a aprendizagem teórica.




    Barros (2010, p. 571) caracteriza o aprendiz como sendo o “empregado destinatário de um contrato de trabalho por prazo determinado, de natureza especial, considerando que a obrigação de fazer por ele assumida junto ao empregador é também subordinada à obrigação principal do vínculo, que é o aprendizado”.




    Segundo a autora, citando Mazzoni (2010, p. 571), “o aprendiz deve aprender e deve também trabalhar, porém, mais pela sua formação técnica do que pela empresa”.




    Ademais, considerando que o contrato de aprendizagem pressupõe matrícula e frequência escolares, constituindo, inclusive, hipótese de falta grave passível de resolução do contrato a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo (artigo 433, III, CLT), é possível concluir que a aprendizagem interliga o ensino, por via da escola, com o trabalho e, por essa razão, com a concretização do direito à educação e ao acesso ao mercado profissional. O aprendiz é, em especial, o trabalhador estudante ou o estudante trabalhador.




    Acredita-se que o estímulo a formação dos contratos de aprendizagem por parte das empresas é maio eficaz a colaborar para a ressocialização do jovem. Vale lembrar que a educação e o trabalho foram elencados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 como direitos sociais em razão da sua importância para o desenvolvimento do indivíduo. Por meio deles é possível a inserção social do indivíduo, com destaque, na presente pesquisa, para o ingresso no mercado de trabalho. Diante da importância dos institutos e suas interrelações, a pesquisa aponta o contrato de aprendizagem como mecanismo eficaz a ser utilizado para a ressocialização do adolescente envolvido com a prática de atos infracionais.




    Os dados apontaram que a maioria dos adolescentes ouvidos pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina, em 2018, estavam fora da escola e fora do mercado de trabalho. O modo de comungar os dois direitos em apenas um contrato é, em essência, por via da formação do contrato de aprendizagem.




    5. CONCLUSÃO




    A pesquisa em apreço buscou apresentar os dados referentes à educação e aprendizagem, coletados pela 27ª Promotoria da Infância e Juventude de Londrina, no processo de oitiva de adolescentes envolvidos com atos infracionais. Verificou-se que a maioria dos adolescentes ouvidos estava em situação de inatividade profissional e quarenta por cento deles fora do ambiente educacional. Quando analisados os dados em conjunto, pode-se concluir que menos de vinte por cento dos jovens ouvidos trabalhavam e estudavam ao mesmo tempo.




    Em face dessa realidade a pesquisa apontou como proposta de solução o estímulo à formação do contrato de aprendizagem, que contribui para a ressignificação de valores éticos, além de estimular a frequência escolar e promover a profissionalização. O instituto propicia que o adolescente continue estudando, por possuir carga horária reduzida e por ser a frequência na escola requisito para a manutenção do contrato.




    Além disso, a formação técnico-profissional, realizada nas escolas de aprendizagem colabora para o aprendizado de uma profissão e ingresso no mercado de trabalho. Demonstrou-se, enfim, que é mecanismo hábil a contribuir para a ressocialização de adolescentes envolvidos com o ato infracional.
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    VIDAS INVISÍVEIS: DE OBJETO DE DESEJO AO PRECONCEITO – VIOLÊNCIAS COTIDIANAS CONTRA AS MULHERES TRANS NO BRASIL




    
Rubens Correia Junior15





    1. INTRODUÇÃO




    Este artigo tem como objetivo traçar a relação entre uma sociedade fundamentalmente patriarcal (aqui entendida também como uma sociedade desigual e que atribui valores aos sujeitos segundo determinadas etiquetas e rótulos), as mulheres transexuais e travestis (muitas vezes invisíveis) e a vulnerabilidade que as cercam (e as tornam alvos da violência).




    Vale ressaltar que o mundo (e a sociedade) procuram dicotomizar os dilemas (bem x mal) e não oportunizar o diálogo com o diferente, pelo contrário, a busca de bodes expiatórios sempre foi uma constante na formação das coletividades humanas. Esse pensamento dicotômico entre o certo e o errado, entre o claro e o escuro edificou e pautou as construções sociais na sociedade moderna.




    Neste sentido, o corpo transexual representa a quebra destes paradigmas, importa na dissonância frente ao dualismo nada sutil que nos é imposto na vida cotidiana. Assim, tais sujeitos se tornam bode expiatório consideráveis e recorrentes de uma sociedade que (antes) projeta seus desejos imaginados “não convencionais’ nesta população e (depois) as punem, simplesmente pelo fato de existirem.




    Assim, o desejo, o ódio e a fobia estão entrelaçados neste cenário que coloca a população trans no Brasil (principalmente mulheres trans e travestis) como uma das maiores vítimas de violência, ano após ano. O desejo que é calado, se transforma em uma fobia anunciada para aplacar a vontade contrastante.




    Desta maneira, este artigo, visa não uma resposta, mas sim uma reflexão de como o Brasil não consegue lidar com sua população Trans, negando a plenitude de vida e desenvolvimento às pessoas trans, sufocadas pela a violência patriarcal e a cultura do estupro estrutural que atinge também as mulheres trans, travestis e sufoca qualquer tipo de desenvolvimento de políticas para elas.




    Além disso, o trabalho aqui apresentado se dispõe a apresentar as inconsistências dos discursos moralistas e conservadores frente aos dados apresentados que mostram um país hipócrita quando o assunto é lidar com sua sexualidade e diferenças de gênero.




    Por este ângulo, o artigo visa proporcionar a reflexão sobre como o desejo por tais mulheres é cada dia mais claro nas ruas e sites e proporcionalmente as mortes seguem crescendo e acontecendo pelo simples fato de serem trans.




    Por fim, importante destacar que dentro da universalidade trans a escolha do enfoque deste trabalho, se deu pelo gênero feminino não de forma aleatória, mas sim porque a transfobia hoje se destaca (ainda mais) em sua forma violenta e cruenta contra as mulheres trans e travestis, sendo elas um grupo ainda mais desprotegido, frágil e desamparado frente as estatísticas e o quantitativo de agressões físicas, ferocidades e mortes.




    2. AS MULHERES TRANS




    São embrionárias as pesquisas e estudos sobre a transexualidade no Brasil, o que reflete o próprio preconceito com que estas pessoas são vistas pela sociedade. Historicamente o Brasil sempre relegou a população trans a marginalidade e clandestinidade, empurrando tais pessoas para as zonas periféricas e podendo ser vistas apenas ao cair da noite.




    Neste trabalho, falamos da violência direta que estes corpos sentem, mas não se contabiliza aqui as mortes causadas por suicídios não investigados, por silicone industrial injetado indiscriminadamente ou hormônios tomados sem o devido acompanhamento médico.




    Socialmente existem todas aquelas perversidades cotidianas que são impostas por aqueles indivíduos que se recusam a tratar-nos de acordo com a nossa identidade de gênero. Na morte, muitas vezes são enterradas pelas amigas ou como indigentes, porque as famílias não clamam o corpo. A esse ser humano é recusado, desde o seu nascimento até o fim da sua vida, o direito de ser elx mesmx. (ANTRA, 2017. p, 5).




    Mas quem é a mulher trans? Além de receptáculo de uma série de preconceitos e ataques?




    Primeiramente deve-se ressaltar que o conceito da transexualidade está atrelado ao conceito de identidade. Embora primitivamente a transexualidade foi estigmatizada como uma patologia de ordem mental ou foi rotulada mesmo como uma perversão, há algumas décadas essa realidade começou a ser desconstruída com a abolição do sufixo “ismo” que acompanhava o vocábulo transexual (ANTRA, 2022).




    Na verdade, a questão de gênero é leigamente confundida com o sexo do indivíduo ao nascer. Mas são definições bem distintas. O sexo que é designado quando o indivíduo vem ao mundo trata-se apenas de uma combinação cromossomos, anatomia e hormônios. Já o gênero vai muito além disso, e deve ser interpretado: “Como a forma como a pessoa se apresenta, sua aparência e seu comportamento, de acordo com expectativas sociais de aparência e comportamento de um determinado gênero. Depende da cultura em que a pessoa vive” (ANTRA, 2017, p.13).
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